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Abstract 

Brazil offers investor a legislation that places it between the best countries, if not 

the best one, where to develop arts related projects1. At least in theory.  

This work has as objective to tread the path of the incentive laws in Brazil, from 

the beginning, with the Sarney Law, until the Rouanet Law2, including an analysis of local 

incentive laws, which were created as a response for process discontinuities. 

The Brazilian arts market shows some strong externalities3, and that is probably 

the reason why its impossibilities for it to meet equilibrium. Therefore, is necessary a 

governmental intervention.  Brazilian arts politics uses, as the most important instrument, tax 

deduction as a benefit to attract the private capital.  

Partnerships are drawn with private companies, which become responsible for 

sponsoring the projects selected by the Culture Ministry. As a payback, they are allowed to 

deduct, integrally or partially, this amount from taxes. 

But this is a very malformed contract, which brings losses for society. Government 

takes up the entire risk, opening windows for some serious risks of Moral Hazard4. 

Besides, due to the deep differences among artists, art sectors and their access for 

private capital, this model ends up raising problems of Adverse Selection5.   

For a better comparison and analysis of the Brazilian arts politics, four 

international cases were listed - United States, England, Portugal and Spain.  

Taking into account the previously raised critics and analyses, it will be suggested 

alternatives for the contract model adopted by the government and alternative ways of 

financing arts. Therefore, the Government may assure a better return for society, without 

missing its important role of fomenting the cultural market, balancing its externalities. 

                                                 
1 This work will show that Brazil presents, among the selected countries, the highest tax deduction rates. 
2 Sarney Law and Rouanet Law are Arts Benefits Laws based on Income Rates deduction, which will be detailed 
later on this work.  
3 See Varian, Hall “ Microeconomics”, 2003 
4 See Bierman, Fernandes, “Game Theory with Economic Applications”, pages 239 - 256 
5 See Bierman, Fernandes, “Game Theory with Economic Applications”, pages 384 - 398 
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Resumo 

O Brasil conta hoje com uma legislação que o coloca seguramente entre os 

melhores países, senão o melhor, para se realizar projetos culturais6. Ao menos na teoria. 

Essa dissertação tem como objetivo trilhar o caminho das leis de incentivo, desde 

a sua criação, com a Lei Sarney até a Lei Rouanet7, analisando inclusive as leis estaduais e 

municipais, que também surgiram como respostas a descontinuidades no processo. 

O mercado cultural brasileiro é caracterizado por externalidades8 que dificultam 

sua viabilidade, fazendo necessária a intervenção governamental. A política cultural brasileira 

tem como principal instrumento as leis de incentivo à cultura, que utilizam a renúncia fiscal 

para atrair o capital privado. São formalizadas parcerias onde as empresas privadas 

patrocinam projetos de interesse do governo e, como contrapartida, recebem o direito de 

deduzir esse valor, integral ou parcialmente, de seus impostos. Contudo, esse modelo de 

contrato de parceria é mal formulado, e traz perdas para a sociedade. O risco é assumido 

integralmente pelo Estado, o que acarreta problemas sérios de Moral Hazard9. Além disso, 

devido às diferentes características dos projetos, o modelo acaba também por gerar problemas 

de Seleção Adversa10. 

Para uma melhor comparação e análise da política cultural brasileira, foram 

levantados casos internacionais – Estados Unidos, Inglaterra, Portugal e Espanha.  

Levando-se em conta as análises e críticas levantadas, serão sugeridas alternativas 

para o modelo de contrato adotado pelo governo para incentivo à cultura, e formas 

alternativas de financiamento ao setor cultural, de forma a assegurar um melhor retorno para a 

sociedade sem deixar de cumprir o papel de fomentar o setor e corrigir as externalidades 

presentes. 

 

                                                 
6 Esta dissertação demonstrará como o Brasil oferece percentuais de dedução fiscal muito acima dos outros 
países pesquisados. 
7 São Leis de Incentivo à Cultura Baseada na Renúncia do Imposto de Renda. Serão explicadas detalhadamente a 
seguir neste trabalho. 
8 Ver Varian, Hall “ Microeconomia”, Ed. Campus, 2003 

9 Ver Bierman, Fernandes, “Game Theory with Economic Applications”, pág 239 a 256. 
10 Ver Bierman, Fernandes, “Game Theory with Economic Applications”, pág 384 a 398 
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1- Introdução 

Cultura. Palavra derivada do alemão Kultur. Segundo E.B. Tylor11,  

“Cultura ou Civilização, tomados em seu mais amplo significado 

etnográfico são aquela totalidade complexa que inclui conhecimento, 

crença, artes, moral leis e quaisquer outras capacidades e hábitos 

adquiridos pelo homem enquanto membro da sociedade.” 

Uma palavra tão ampla que qualquer definição corre o risco de ser incompleta. 

Termo que engloba todas as manifestações de um povo, seus hábitos, sua história. Um termo 

tão rico que é reconhecidamente um patrimônio. Patrimônio Imaterial. E como qualquer 

patrimônio, nacional neste caso, deve ser cuidado para que sua preservação seja garantida.  

A Cultura brasileira é hoje um produto nacional de exportação. Nossas músicas, 

nossos filmes, nossas novelas, nossos livros, nossos grupos de dança, muitos representantes 

da cultura brasileira ganham o mundo nos representando, e inclusive trazendo importantes 

divisas para o país. São setores de uma indústria antiga, mas ainda em formação e em 

afirmação, que já vislumbram uma auto-sustentabilidade, ou seja, se mantém apenas pela 

distribuição de seus produtos no mercado, e pela venda de seus produtos culturais ao grande 

público. 

Contudo, o patrimônio cultural brasileiro á muito mais amplo do que esta lista, 

ainda restrita e seleta, de manifestações artísticas de sucesso que ganham o mundo. Engloba 

também as manifestações regionais, as festas religiosas do interior, os ritmos regionais e os 

artistas e artesãos que buscam um lugar ao sol. Engloba ainda nossos prédios e monumentos, 

esculturas históricas de um período arquitetônico riquíssimo que precisam ser mantidos para 

as gerações futuras.  

Dentro deste contexto, levantam-se então questões fundamentais. Como estes 

diversos setores da cultura brasileira, setores estes que não tem apelo comercial, e não se 

mantém com a distribuição de seus produtos, podem se tornar viáveis, se financiar, de forma a 

garantir suas continuidade, sua preservação? Deveriam eles ser auxiliados nesta tarefa, ou as 

leis de mercado tratariam também de selecionar o que deveria ou não seguir adiante? 

Como resposta a esta pergunta, historicamente, vemos a intervenção do governo, 

que tem o papel de suprir a carência dos setores culturais menos valorizados, menos atrativos 

                                                 
11 Segundo publicação Researches into the Early History of Mankind and the Development of Civilization, de 
1865 
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ao capital privado. Inicialmente através de uma intervenção direta, com financiamento 

público. Mais recentemente, de forma indireta, através das leis de incentivo à cultura, que 

aumentam a atratibilidade dos investimentos junto ao capital privado. Há hoje diversas leis de 

incentivo, postas em prática pelas três esferas de poder - Federal, Estadual e Municipal. Mas 

estas leis diferem bastante umas das outras no que diz respeito aos setores da cultura que são 

beneficiados e a diferentes alíquotas de isenção proporcionadas. Temos hoje então formas de 

manifestação que são deixadas de lado, sem apoio governamental, enquanto outras recebem 

uma isenção acima dos 100% do valor investido – onde o patrocínio acaba sendo ainda um 

investimento lucrativo. 

Contudo, essa saída não é necessariamente a correta. O auxílio destas leis de 

incentivo tem hoje uma utilização bastante questionável. As alíquotas de isenção fiscal e os 

projetos auxiliados não são uma unanimidade. Não é raro um projeto desenvolvido com verba 

pública que tem o intuito claro e objetivo de apenas valorizar uma marca ou um interesse 

privado. Constantemente levantam-se discussões sobre qual seria a melhor forma de apoio 

governamental ao setor. 

Esta dissertação será iniciada com um mapeamento do cenário atual, com uma 

descrição das leis de incentivo no Brasil, a partir do seu histórico e dos motivos pelos quais 

elas foram criadas.  

Em seguida, serão descritos modelos alternativos, já colocados em práticas em 

outros países. Serão descritos e comparados com o Brasil as estratégias de política cultural 

adotadas pelos Estados Unidos, Inglaterra, Espanha e Portugal, para posicionar o Brasil dentro 

de um contexto internacional. 

Tendo como base os números disponibilizados pelo Ministério da Cultura, serão 

analisados os resultados obtidos até então pela política cultural vigente. Os dados 

quantitativos disponíveis pelo Ministério da Cultura serão utilizados como base de dados para 

conclusões sobre o real aproveitamento da renuncia fiscal, levando-se em conta questões 

como concentração de investimentos e distribuição desproporcional entre diferentes setores 

das artes. 

Por fim, o trabalho propõe-se a apresentar um estudo econômico sobre esses 

resultados, analisando a presença de externalidades e suas conseqüências. Será questionado o 

modelo dos contratos firmados pelo governo com os realizadores dos projetos culturais e seus 

patrocinadores, para identificar distorções que acabam por gerar a presença de moral hazard e 
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de Seleção Adversa. A partir dessas conclusões, serão sugeridas alterações que diminuam o 

risco dos investimentos públicos neste tipo de projeto. Por fim, serão ainda sugeridas formas 

adicionais de financiamento, que poderiam ser adotados como alternativas ao setor, 

fomentando assim o mercado cultural na medida que amplia o leque de alternativas 

disponíveis para produtores e profissionais da cultura. 

Os dados e fatos analisados não são todos tangíveis, posto que grande parte do 

retorno social com a preservação do patrimônio histórico e imaterial vai além das cifras. Mas 

também é importante que esta análise também leve em consideração aspectos da teoria 

econômica. E nesse contexto pretende-se unir argumentos tangíveis e intangíveis, de modo a 

oferecer mais parâmetros que possibilitem um aprimoramento cada vez maior da legislação 

em vigor. Assim, as leis de incentivo poderão efetivamente compensar as externalidades 

presentes no setor, cumprindo sua função primordial, que é a de fomentar a Cultura Brasileira. 



11 

  

2- As Leis de Incentivo à Cultura no Brasil  

Até bem pouco tempo no Brasil, o investimento em cultura e nas artes se dava 

diretamente pelo financiamento governamental, através de seu orçamento das pastas 

responsáveis (ministérios e secretarias de cultura e educação, principalmente), ou então 

através do interesse e investimento direto da iniciativa privada.  

Contudo, de pouco tempo para cá, para ser mais preciso a partir de 1986, o Brasil 

conta com uma série de Leis de Incentivo à Cultura, abrangendo as três esferas de poder: 

Federal, Estadual e Municipal. O mecanismo é simples: uma empresa ou um contribuinte 

pessoa física pode, ao investir uma certa quantia em espécie ou em serviços, descontar este 

valor, em partes ou em sua totalidade, dos impostos que paga.  

 

2.1 -   Lei Sarney 

A primeira lei específica para incentivo às artes foi a Lei 7.505 de 2 de Julho de 

1986, conhecida como Lei Sarney, promulgada pelo então presidente José Sarney. Foi o 

primeiro esboço de uma lei que visava incentivar o investimento privado nas artes, baseado na 

renúncia fiscal, e criou o Fundo de Promoção Cultural.  

O modelo de incentivo fiscal adotado foi baseado no modelo americano, no qual 

pessoas físicas e jurídicas poderiam abater de sua renda bruta, para fins de cálculo do imposto 

de renda a pagar, o valor investido. Contudo, era dada ainda a possibilidade de abatimento de 

parte do valor diretamente do imposto devido. Essa dedução acontecia segundo o seguinte 

percentual:  

• até 100% do valor da doação 

• até 80% do valor do patrocínio 

• até 50% do valor do investimento.  

Observado o limite máximo de 10% da renda bruta, para pessoa física, e de 2% do 

imposto devido, para pessoas jurídicas. Para as pessoas jurídicas, no caso de doações para o 

Fundo de Promoção Cultural, esse valor passa para 5% do imposto devido. 

Recebeu diversas críticas de especialista no setor como Yacoff Sarkovas e Fábio Sá Cesnik, 

sobretudo pela falta de controle sobre o destino dos benefícios concedidos, uma vez que 
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qualquer projeto cultural poderia ser beneficiado, bastando um cadastramento da entidade 

cultural realizadora no Ministério da Cultura.  

A Lei Sarney, contudo, teve um importante papel por ter sido a primeira iniciativa 

governamental de desenvolver um mecanismo de esforço conjunto do Governo Federal com a 

iniciativa privada no sentido de desenvolver as artes no Brasil. Ao possibilitar a dedução do 

IR para fomentar o investimento em cultura, atraiu investimento para o setor. 

 

2.2 -  Leis Municipais e Estaduais 

No início do governo de Fernando Collor, em março de 1990, a lei de incentivo 

em vigor, conhecida como Lei Sarney, foi revogada. O que se viu foi uma queda drástica no 

investimento em cultura baseado nas leis de incentivo federal. Como esse movimento não foi 

planejado, o resultado foi catastrófico para a indústria cultural. Os produtores, que estavam 

passando por um processo de desenvolvimento do setor devido ao novo fluxo de 

investimentos provenientes da iniciativa privada, viram seus projetos paralisados 

abruptamente. A alternativa para injetar novos recursos no setor foi buscar parcerias com 

outras esferas de governo. Apareceram as primeiras de leis de incentivo municipais e 

estaduais.  

A primeira reação foi por parte dos municípios. A partir de 1991, uma série deles 

promulgaram leis de incentivo baseadas em renúncia fiscal de ISS e IPTU. O primeiro foi São 

Paulo. O Rio de Janeiro, logo em seguida. Podem ainda ser citados nesta lista os municípios 

de Aracajú, Belo Horizonte, Florianópolis, Londrina, Porto Alegre, Vitória, entre outros.  

Os estados também reagiram em seguida. A partir de 1992, muitos passaram a 

aderir a esse formato de benefício fiscal para a cultura, e hoje mais de 15 estados oferecem 

aos seus contribuintes essa opção. O mais representativos são os do Rio de Janeiro, Bahia e 

Minas Gerais.  

Os estados e municípios modelaram os seus projetos de incentivo fiscal 

basicamente de duas formas. Primeiramente, leis de incentivo baseadas no mecenato cultural, 

ou seja, onde o patrocinador pode escolher um projeto específico, desde que ele tenha sido 

aprovado previamente pelo governo, e patrociná-lo diretamente. A outra modalidade são os 

fundos de ação governamental, onde o depósito é feito em uma conta do governo, e este trata 

de definir o melhor uso a ser feito com os recursos. 
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2.2.1 Lei Mendonça 

A primeira lei de incentivo criada no Âmbito municipal, como resposta à política 

do Governo Collor, foi a do município de São Paulo, conhecida como Lei Mendonça12. A lei 

nº 10.923, de 30 de dezembro de 1990, concedeu benefício fiscais a projetos culturais 

desenvolvidos por produtores residentes no município de São Paulo. Segundo esta lei, os 

contribuintes que investirem em projetos culturais aprovados pela Secretaria de Cultura 

poderiam deduzir de seus impostos municipais – ISS e IPTU – 70% do valor total do 

patrocínio, até o limite de 20% do imposto devido.  

 

Tabela 1- Evolução da Renuncia Fiscal pela Lei Mendonça (em R$ milhões)13 

 

1999 2000 2001 2002 

10 11 23 20 

 

Contudo, desde a posse do atual prefeito, José Serra, em 2005, a utilização dessa 

lei de incentivo está praticamente paralisada. O lançamento de um novo edital promete 

normalizar sua utilização. 

 

2.2.2 Lei do ISS – RJ 

O Município do Rio de Janeiro, através de sua Secretaria de Cultura, faz uso da 

Lei 1.940 de 31 de Dezembro de 1992, que permite aos contribuintes patrocinadores o 

abatimento no ISS do valor integral investido, em projetos previamente aprovados pela 

Comissão Carioca de Cultura (CCC), até o limite de 20% do imposto devido. 

Esta lei funciona por meio de editais que regulam a sua utilização. Este 

documento, publicado anualmente, fixa datas para inscrição de projetos, informa a renuncia 

                                                 
12 A Lei Mendonça recebeu este apelido por ter sido criada pelo Vereador Marcos Mendonça, durante o governo 
da então prefeita Luiza Erundina. 
13 Fonte: Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo 
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fiscal do ano em questão, e informa ainda os setores culturais que poderão ser beneficiados 

com o incentivo. Nos anos de 2003 e 2004, por exemplo, o incentivo era restrito para projetos 

audiovisuais. No ano de 2006, todos os setores poderão ser contemplados, mas apenas 

projetos cujo tema contemple a vinda da Família Real Portuguesa ao Brasil, no período do 

reinado de D. João VI.  Ainda segundo o edital de 2006, o município pode contar com uma 

renúncia de R$ 7,2 milhões, a serem distribuídos pelos projetos segundo os interesses dos 

investidores.  

Se por um lado os investidores têm o benefício de isenção integral de tributos, os 

proponentes, responsáveis pela realização dos projetos, sofrem uma “taxação” direta na fonte. 

Do total captado através desse mecanismo, apenas 70% são efetivamente repassados para a 

sua realização, uma vez que o a Secretaria de Cultura fica com 30% para patrocínios segundo 

seu interesse próprio. 

 

2.2.3 Leis do ICMS-RJ 

O Rio de Janeiro promulgou em 1992 a lei 1.954, posteriormente regulamentada 

pelo Decreto nº 28.444 de 2001. Esta lei visa a beneficiar projetos culturais, sociais, 

educacionais e esportivos.  Para os contribuintes do ICMS do Estado do Rio de Janeiro que 

vierem a efetuar doações ou patrocínios em favor de projetos aprovados pela Secretaria de 

Cultura, o Estado garante abatimento no ICMS de até 5/6 do valor do patrocínio, limitado a 

4% do ICMS a recolher no período. Ainda, caso o valor incentivado (5/6 do total investido) 

seja superior a 4% do ICMS a recolher, o excesso poderá ser abatido do imposto a pagar nos 

períodos de apuração subseqüentes. A Renuncia fiscal anual gira atualmente em torno dos R$ 

25 milhões. 

 

2.2.4 Leis do ICMS-BA - Fazcultura 

O Governo da Bahia promulgou a lei nº 7.015, de 09 de Dezembro de 1996, 

criando o Fazcultura - Programa de Incentivo à Cultura do Estado da Bahia, com a finalidade 

de “promover o incentivo à pesquisa, ao estudo, à edição de obras e à produção das atividades 

artístico-culturais, aquisição, manutenção, conservação, restauração, produção e construção de 

bens móveis e imóveis de relevante interesse artístico, histórico e cultural, campanhas de 
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conscientização, difusão, preservação e utilização de bens culturais e instituição de prêmios 

em diversas categorias”14.  

O Fazcultura beneficia pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas na 

Bahia, há pelo menos três anos. Permite o abatimento, por parte dos investidores, de 80% do 

valor do patrocínio, até o limite de 5% do ICMS devido em cada período ou em períodos 

sucessivos, até o atingimento do limite máximo. 

 

2.2.5 Leis do ICMS-MG 

O Governo do Estado de Minas Gerais promulgou em 1997 a Lei nº 12.733, 

alterada pela no ano de 2000 pela Lei nº 13.665, que regulamenta o Programa de Incentivo à 

Cultura de Minas Gerais. 

Segundo suas diretrizes, uma vez por ano é publicado edital que regulamenta a 

inscrição de projetos desenvolvidos por residentes no Estado de Minas Gerais. Estes projetos, 

se aprovados, proporcionam a seus patrocinadores o benefício de deduzir do ICMS devido até 

80% do valor do patrocínio, até o limite de 3% do imposto total devido.  

 

Tabela 2 - Valores captados pela Lei Estadual de Incentivo à Cultura de Minas 
Gerais - 1998/2002 (em R$ milhões) 15 

 

1998 1999 2000 2001 2002 

4,96 9,52 25,75 35,56 17,77 

 

2.3 -  Lei Rouanet 

Em 1991, contudo, o Governo Fernando Collor também decidiu reativar a lei 

federal de incentivo à cultura, e promulgou a Lei n. 8.313 de 23 de Dezembro de 1991, que 

ficou conhecida como Lei Rouanet.16 Era criado o Programa Nacional de Apoio à Cultura – 

                                                 
14 Segundo definição presente no corpo da Lei nº 7.015/96 
15 Fonte: Secretaria de Estado da Cultura de Minas Gerais 
16 A Lei 8.313/91 ficou conhecida como Lei rouanet devido ao Ministro da Cultura Sergio Rouanet, responsável 
pela sua formulação. 
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PRONAC. Dessa forma, objetivava-se “captar e canalizar recursos para o setor”17. O 

desenvolvimento da produção cultural nacional teria como aliado três instrumentos principais: 

O Fundo Nacional da Cultura - FNC, o Fundo de Investimentos Culturais e Artísticos – 

FICART, e o Mecenato. 

 

2.3.1 Fundo Nacional da Cultura – FNC  

Veio substituir diretamente o Fundo de Promoção Cultural, criado em 1986 pelo 

então presidente José Sarney, mas desabilitada no início do Governo Collor. 

O FNC foi criado como um fundo de patrocínio operado diretamente pelo 

governo. Ou seja, o próprio Ministério da Cultura decidiria os projetos que deveriam ser 

contemplados com o apoio federal direto. Ele tinha o objetivo de prover um balanceamento 

entre os patrocínios feitos com base em interesses mercadológicos, através das empresas 

privadas. Sua principal missão era assim a de promover o desenvolvimento das atividades 

culturais e produtores menos conhecidos, que não recebiam da iniciativa privada a mesma 

atenção de outros setores. Ainda, estimular a descentralização regional, a visão interestadual e 

a preservação do patrimônio cultural brasileiro.  

Seus recursos viriam diretamente do orçamento federal, com recursos do Tesouro, 

Nacional, de um percentual das Loterias Federais, de doações privadas, e ainda com os saldos 

remanescentes nas contas correntes de projetos culturais realizados com benefícios fiscais e 

não utilizados em sua totalidade. Sua distribuição deveria ser sempre a projetos pré-avaliados 

e selecionados pelo Ministério da Cultura, e poderia financiar, no máximo, até 80% do custo 

total de cada projeto apoiado. 

Seu uso, contudo, foi sempre bastante controverso e abaixo das expectativas 

divulgadas. Segundo Yacoff Sarkovas, “o FNC jamais foi operado pelas regras primárias de 

um fundo público: transparência de critérios, acessibilidade paritária e primazia do mérito 

público. Desde que foi criado, seus recursos são arbitrariamente distribuídos segundo 

predileções e interesses do Ministério da Cultura”. O formato dos editais e os critérios de 

seleção dos projetos nunca foram completamente explicados, e são constantes as acusações de 

mau uso da verba do fundo. 

 

                                                 
17 Segundo definição presente no corpo da Lei nº 8.313/91 



17 

  

Tabela 3- Fundo Nacional de Cultura - Orçamento Realizado por Estado - 1995 a 
2005 (R$ mil) 18 

Estado 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

AC 319,7 49,1 500,9 124,2 772,1 500,5 795,3 50,6 0 25 760,2 

AL 155,9 91,9 94,9 217,9 126,1 232,7 140,7 84 100 604,7 1.696,50 

AM 90,1 116,4 1.075,50 602,9 480,4 1.579,30 1.212,60 330 20 140 1.358,50 

AP 92,6 45,9 15,8 268,4 106,7 59,7 75,2 0 108,4 673,5 1.042,10 

BA 204,8 302,7 1.068,60 889,8 747,9 1.585,80 2.780,20 933,2 1.515,90 3.320,80 7.205,20 

CE 541,6 392,3 331,9 561,9 455,4 1.276,50 1.581,00 727,3 894,8 1.285,80 3.490,30 

DF 2.562,30 1.649,10 3.211,80 448,4 1.424,00 3.992,80 7.028,70 2.545,70 2.195,20 5.216,60 3.751,00 

ES 129,8 150,2 301 297,3 172 711,3 763,5 423,1 40 416,5 2.608,40 

GO 19,7 246,4 402,8 679,5 149,5 511,1 1.664,20 872,3 1.234,70 2.031,40 2.478,80 

MA 25,5 67 574,3 153,1 416,9 458,7 1.088,90 160 205,6 1.618,60 986,3 

MG 399,1 1.000,30 779,1 829,5 1.064,80 3.277,50 4.011,10 4.138,60 1.918,00 1.929,50 5.652,10 

MS 66,9 0 29,9 246,3 94,2 232,4 120,7 214,7 0 70 507,2 

MT 121 288,2 218,5 592,2 41,5 637,7 708,4 59,3 89,4 443,3 630,5 

PA 51,1 583 1.308,30 595,4 605,4 719,9 2.643,90 102,5 615,8 1.851,20 1.839,90 

PB 70,4 525,4 753,1 912,9 402,7 714,8 674,5 102 267,8 428,4 1.406,90 

PE 1.044,00 869 700,8 731,6 620,7 713,2 3.758,70 140,8 1.485,30 1.457,40 5.120,20 

PI 240,4 109,6 430,5 286 170,1 178,6 1.154,10 241,6 344,6 1.074,10 2.138,40 

PR 203,8 1.048,40 1.309,20 1.259,10 2.169,30 1.937,00 5.197,10 1.890,90 1.234,60 2.163,20 4.386,90 

RJ 3.235,20 734,3 1.303,50 1.146,20 2.052,10 12.939,40 5.753,20 4.046,80 10.022,90 9.220,80 16.925,60 

RN 102,6 190,1 112 341,4 233,8 224,6 487,2 205,9 80 137,2 907,8 

RO 15,3 347,4 351,3 301,1 55,4 120 588,5 118,6 471,8 1.035,80 776,3 

RR 0 15,9 0 48,7 0 0 0 0 0 0 824,6 

RS 384,7 1.378,40 1.773,10 910 1.087,90 1.388,20 2.714,50 899,9 1.691,40 2.748,70 2.403,70 

SC 260,2 641,9 468,1 509,5 268,5 446 1.337,70 275,1 253,1 1.315,20 1.966,00 

SE 62,3 80 0 365,1 330,8 216 351,2 43,8 249,5 258,6 387,5 

SP 246 756,6 2.456,70 2.784,20 959 2.869,50 10.500,50 4.769,40 3.002,40 18.450,00 23.846,50 

TO 444,8 168 656,5 294,7 13,8 113,8 139,2 88 266,8 0 1.108,90 

Exterior 138,4 24,5 434,8 1.110,30 1.682,00 1.483,90 1.461,30 1.906,10 992,7 1.617,70 3.768,20 

Nacional 1.716,10 4.134,70 3.708,00 3.439,70 2.430,70 7.509,40 5.655,80 18.261,30 17.668,20 26.079,20 32.482,30 

TOTAL 12.944,31 16.006,70 24.370,90 20.947,30 19.134,00 46.630,40 64.387,70 43.631,60 46.968,80 85.613,30 132.456,50 

 

 

2.3.2 Fundos de Investimento Cultural e Artístico – FICART 

O governo federal criou um mecanismo para atrair o investimento privado a 

projetos com forte potencial comercial. O Fundo de Investimento Cultural e Artístico, ou 

simplesmente FICART, seria um fundo de investimento cujo patrimônio deveria ser investido 

em projetos culturais, tendo como benefício a isenção de tributação sobre seu ganho de 

capital.  Estes fundos deveriam ser inscritos e supervisionados pela Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM). 

Contudo, estes fundos não chegaram a ser implementados, pois devido à falta de 

mensuração sobre o risco dos projetos, e principalmente devido ao maior incentivo propiciado 

pelas outras leis de incentivo, não houve interesse por parte do mercado. 

                                                 
18 Fonte: Siafi/Banco de Dados GPS/DGE 
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2.3.3 Incentivo a Projetos Culturais – Mecenato 

O Mecenato é a modalidade mais conhecida, e geralmente é a ela que se refere 

quando se fala em Lei Rouanet. Seu nome vem de Mecenas19, personagem de suma 

importância na história da arte.  

Este mecanismo de incentivo permite ao contribuinte escolher diretamente o 

projeto no qual quer investir. Este modelo pressupõe uma parceria entre governo e a iniciativa 

privada no papel de identificar e selecionar bons projetos. Ainda, permite aos contribuintes 

uma seleção de acordo com obras e idéias que venham a proporcionar maior sinergia com seu 

negocio, seja pelo tema ou local de realização, se tornando assim um investimento mais 

atrativo. Contudo exige por parte do governo um forte controle na aprovação de projetos 

culturais, mantendo assim um maior rigor sobre a liberação dos incentivos fiscais. Os 

produtores culturais interessados em realizar obras com o benefício da Lei Rouanet devem 

apresentar seus projetos ao Ministério da Cultura, para que sejam analisados pela Comissão 

Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC). 

É garantido às empresas que investirem em projetos aprovados pelo Ministério da 

Cultura, sob a modalidade de doação ou de patrocínio, os seguintes benefícios fiscais: 

• Abatimento de 40% do total investido, no caso de doações, ou de 30%, 

no caso de patrocínios, do valor do IRPJ (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) 

devido no ano-calendário, limitado a 4% do total apurado (esse limite era 

inicialmente de 2%, passando para 5%, até chegar ao limite atual); 

• Dedutibilidade, como despesa operacional, de 100% das despesas 

incorridas a este título na apuração do lucro líquido contábil do exercício em que 

forem efetuados os investimentos, reduzindo a base de cálculo do IRPJ e da 

CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido). 

• Além da dedução fiscal, as empresas investidoras têm acesso 

gratuitamente, como forma de contrapartida, a até 25% dos produtos culturais 

resultantes dos projetos incentivados.20 

                                                 
19 Mecenas é uma denominação utilizada por alusão a Mecenas, conselheiro de Augusto (60 a.C.-8 d.C.), 
patrocinador generoso, protetor das letras, ciências e artes. Diz-se daquele que protege os escritores, os artistas, 
ou os sábios. 
20 O Decreto nº 5.761/06, substitutivo ao Decreto nº 1.494/95, foi promulgado para corrigir algumas 
discrepâncias do Mecenato, como por exemplo, o acesso gratuito do patrocinador ao produto cultural, que antes 
era de 25%, e agora passou a ser de 15%. 
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Pessoas físicas também poderiam utilizar os incentivos fiscais, com abatimento de 

80% do total investido, no caso de doações, ou de 60%, no caso de patrocínios, do 

valor do IR (Imposto de Renda) devido no ano-calendário, limitado a 4% do total 

apurado.  

 

Tabela 4- Evolução do montante efetivamente captado junto a  investidores pela Lei Rouanet 
(em R$ milhões) 21 

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

111,3 207,8 230,9 212,1 286,9 366,7 345,2 431,7 502,9 677,1 

 

2.4 -  Lei do Audiovisual 

A atividade audiovisual, vista pelo Governo Federal como estratégica e 

importante para levar a imagem do Brasil para o exterior, recebeu uma legislação específica, e 

foi beneficiada em âmbito Federal, nos termos da Lei 8.685 de 1993 – conhecida como Lei do 

Audiovisual.   

Este benefício foi desenhado na forma de aquisição de quotas representativas de 

direitos de comercialização de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção 

independente, que deveriam ser registradas na CVM (Comissão de Valores Mobiliários). Ela 

pode ser assim resumida: 

• Abatimento de 100% do total investido do valor do IRPJ devido no ano-

calendário, limitado a 3% do total apurado (esse limite era inicialmente de 2%, 

passando para 5%, até chegar ao limite atual). Dessa forma, o projeto já é 

inteiramente financiado pelo incentivo fiscal; 

• Dedutibilidade, como despesa operacional, de 100% das despesas incorridas a 

este título na apuração do lucro líquido contábil do exercício em que forem 

efetuados os investimentos, reduzindo a base de cálculo do IRPJ e da CSLL 

(Contribuição Social sobre Lucro Líquido). Esse benefício adicional garante um 

retorno positivo ao patrocinador. Além do financiamento integral do projeto pela 

                                                 
21 Fonte: Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura do MinC 
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dedução o investimento do IRPJ, ainda tem um retorno positivo ao reduzir a base 

de cálculo do mesmo IRPJ e da CSLL. 

• Participação nos lucros da obra audiovisual, uma vez que o patrocinador passa 

a ser um cotista do projeto, com direito a um percentual do retorno obtido. Assim, 

caso o projeto seja um sucesso comercial, seu retorno é ainda maior. 

Sua existência inicialmente estava prevista até o ano de 2006. Contudo, um 

projeto de lei22 em tramitação pelo Congresso, deve prorrogar sua vigência até 2016. 

Este benefício foi responsável por um boom nas atividades audiovisuais 

brasileiras. Combinando um incentivo fiscal que permitia a recuperação integral do 

investimento, inclusive com um acréscimo no benefício referente à dedutibilidade do lucro 

operacional, à competência dos cineastas brasileiros, em pouco tempo pôde-se ver produções 

brasileiras ganhando espaço no mercado externo, como “O Quatrilho”, “Central do Brasil”, e 

mais recentemente “Cidade de Deus”. Este benefício é, contudo, muito questionado, e 

posteriormente serão analisados os reais benefícios econômicos de um incentivo que já 

garante o retorno antes da realização do projeto.  

 

2.5 -  Lei Rouanet - Projetos Especiais 

A promulgação da Lei do Audiovisual e dos benefícios específicos concedidos 

trouxe uma série de protestos por partes de diversos setores da cultura no país. Passou a haver 

uma reclamação contumaz por parte das outras classes artísticas, que se sentiram preteridas 

por conta do benefício concedido somente às atividades audiovisuais. 

O resultado desse protesto, e de uma forte dose de lobby no congresso, foi a 

promulgação da Lei n. 9.874 de 23 de Dezembro de 1999, pelo então presidente Fernando 

Henrique Cardoso, através do Ministro de Estado da Cultura Francisco Weffort, que alterou a 

antiga Lei Rouanet. A nova lei estabeleceu uma nova metodologia de apuração dos benefícios 

para os chamados “Projetos Especiais23”, relacionados aos seguintes segmentos: 

• Artes cênicas; 

• Livros de valor artístico, literário ou humanístico; 

                                                 
22 Projeto de Lei 361/2005 apresentado pelo Senador Sergio Cabral. 
23 Projetos Especiais é a nomenclatura utilizada no artigo 18 desta mesma lei, para listas os setores que passariam 
a usufruir o benefício da dedução integral do imposto de renda. 
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• Música erudita ou instrumental; 

• Circulação de exposições de artes plásticas; 

• Doações de acervo para bibliotecas públicas e para museus; 

• Produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média 

metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual; 

• Preservação do patrimônio cultural material e imaterial.24 

Para estes projetos, verificam-se os seguintes benefícios: 

• Abatimento de 100% do total investido (tanto para as doações como para os 

patrocínios) do valor do IRPJ devido no ano-calendário, limitado a 4% do total 

apurado; 

• Dedutibilidade de 100% das despesas incorridas a este título da base de cálculo 

da CSLL. 

Nestes casos, as despesas não serão dedutíveis da base de cálculo do IRPJ. 

Com isso, na esfera federal, grande parte dos segmentos culturais conta hoje com 

o benefício de oferecer aos seus patrocinadores a dedutibilidade de 100% das doações 

recebidas. 

 

2.6 -  Funcines 

Recentemente, foi criado um novo tipo de benefício fiscal visando incentivar 

ainda mais as atividades audiovisuais e a circulação de filmes. São os Funcines (Fundo de 

Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional), fundos de investimento cujo capital 

deve ser utilizado para investimento, prioritariamente, na produção de filmes ou em projetos 

referentes à ampliação dos aparelhos e salas de cinema disponíveis, visando uma ampliação 

da capacidade de distribuição e circulação. Suas cotas devem ser previamente registradas na 

CVM.  

Suas principais características são: 

• Os Funcines deverão manter, no mínimo, oitenta por cento do seu patrimônio 

aplicados em projetos aprovados pela Ancine (Agência nacional de Cinema). A 

                                                 
24 Os dois últimos itens foram incluídos pela Medida Provisória nº 2.228-1 de 2001. 
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parcela do patrimônio do fundo não comprometida com estas aplicações será 

constituída por títulos emitidos pelo Tesouro Nacional ou pelo Banco Central do 

Brasil.  

• Até o período de apuração relativo ao ano-calendário de 2010, inclusive, as 

pessoas jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real poderão deduzir do 

imposto de renda devido parcela do valor correspondente às quantias aplicadas na 

aquisição de quotas dos Funcines, limitada a três por cento do imposto devido.  

• O valor integral dos investimentos efetuados na forma deste artigo poderá ser 

deduzido do lucro líquido, na determinação do lucro real, nos seguintes 

percentuais: 

I - cem por cento, nos anos-calendário de 2002 a 2005;  

II - cinqüenta por cento, nos anos-calendário de 2006 a 2008;  

III - vinte e cinco por cento, nos anos-calendário de 2009 e 2010.  

• Os rendimentos e ganhos líquidos e de capital auferidos pela carteira de 

Funcines ficam isentos do imposto de renda.  

 

2.7 -  Leis Federais vs. Leis Estaduais 

A estrutura de incentivos fiscais à cultura no Brasil conta com um grande leque 

de ferramentas disponíveis, conforme apresentados nas seções anteriores. São leis federais, 

estaduais e municipais, que tem como objetivo cobrir as necessidades dos produtores e se 

adequar à realidade dos patrocinadores. O conjunto de leis disponíveis tem também ligação 

com a gama de impostos pagos pelos contribuintes. Existem leis que possibilitam a dedução 

do valor doado, integral ou parcialmente, do Imposto de Renda (Pessoa Física e Jurídica), da 

CSSL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), do ICMS (Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias e Serviços), do ISS (Imposto sobre Serviços), do IPTU (Imposto sobre 

Propriedade Territorial Urbana). Desta forma, o potencial patrocinador pode escolher, dentre 

as opções disponíveis, a que melhor se adequar à sua realidade fiscal e planejar a doação. 

Esta variedade de leis de incentivo teve, contudo, um motivador. A Fundação 

João Pinheiro, em estudo feito em 1998 a pedido do Ministério da Cultura25, foi apontado o 

                                                 
25 Diagnósticos dos Investimentos em Cultura no Brasil, 1998 
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Governo Collor como principal motivo para a disseminação da legislação local para incentivo 

à cultura. Em 1991, com o lançamento do Plano Collor, todo o sistema criado pela Lei Sarney 

foi paralisado, e uma série de autarquias ligadas diretamente ao funcionamento da indústria 

cultural no país foram extintas. Desse modo, os benefícios federais que já estavam em 

processo ascendente no que diz respeito ao conhecimento e uso por parte do empresariado 

brasileiro, tiveram uma queda brusca, afetando fortemente a indústria cultural no Brasil. Os 

artistas e demais profissionais do setor passaram a pressionar seus legisladores por uma 

solução que compensasse esta nova realidade. Os Estados e Municípios passaram a formular 

leis que copiassem localmente a extinta lei federal, que não mais estava disponível. Surgiram 

então a lei municipal de São Paulo, também conhecida como Lei Mendonça, as leis municipal 

e estadual do Rio de Janeiro, e muitas outras.  

O fluxo negativo de investimentos via lei de incentivo federal seria então 

substituída pelos investimentos realizados buscando outras formas de dedução, que não 

simplesmente do Imposto de Renda a pagar. Os dados da Tabela 5 mostram como houve uma 

correlação forte, ilustrando esse comportamento compensatório entre a lei federal e as leis 

locais. 

 

Tabela 5:  Brasil – Gastos públicos com cultura, governo federal, estados + capitais – 1985-
1995 (em milhões de reais de dezembro de 1996) 26 

  Governo Federal Estados + Capitais   

  
Valor 

Absoluto 
%      

anual 
% 

período 
Valor 

Absoluto 
%      

anual 
% 

período 

Correlação 
Federal 
vs. Local 

1985 208   369   

1986 254 22% 442 20% 

1987 302 19% 407 -8% 

1988 279 -8% 

42% 

346 -15% 

20% 31% 

1989 296 6% 441 27% 

1990 197 -33% 538 22% 

1991 131 -34% 

-56% 

542 1% 

23% -93% 

1992 222 69% 728 34% 

1993 222 0% 519 -29% 

1994 213 -4% 620 19% 

1995 245 15% 

10% 

447 -28% 

-39% -68% 

Total 2.571     5.399       

 

                                                 
26 Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP). Centro de Estudos Históricos e Culturais (CEHC). 
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Com o passar dos anos, e com a promulgação da Lei Rouanet no final do ano de 

1991, esse comportamento se inverteu. Os investimentos via lei de incentivo federal, tiveram 

um crescimento expressivo, enquanto os investimentos via leis locais acabaram por diminuir. 

Nota-se uma ação bastante complementar entre o uso de incentivos federais e os 

estaduais + municipais. Essa percepção visual apresentada pelo Gráfico 1 da evolução de 

gastos federais e gastos estaduais + municipais fica comprovada com o cálculo da correlação 

entre elas, principalmente no período entre 1988 e 1991. 

 

Gráfico 1-  Brasil – Gastos públicos federais vs. estaduais + municipais com cultura 27 
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27 Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) - Centro de Estudos Históricos e Culturais (CEHC) 
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3- Comparativo com Leis de Incentivo à Cultura em outros países  

Como dito anteriormente, o histórico de utilização de leis de incentivo à Cultura 

no Brasil é bastante recente. O primeiro registro de um incentivo fiscal a investimentos em 

cultura data de 1986, através da Lei Sarney. 

Mesmo sendo um período curto, as leis de incentivo já passaram por várias 

modificações, e constantemente são adaptadas e alteradas. E ainda não se chegou à conclusão 

sobre o modelo mais adequado. Em um mesmo país temos uma legislação completamente 

diversificada e variada, podendo mudar completamente de um estado para o outro, de um 

município para o outro. 

Um caminho para que se possa analisar e criticar esses modelos é olhar para fora. 

Há países onde esse histórico não é tão recente, países onde os modelos adotados forma 

extremamente felizes. Assim sendo, um bom indicador para uma análise do formato utilizado 

no Brasil é a análise comparativa com outros países que já tenham um histórico de utilização 

destes instrumentos.  

Foram então selecionados quatro países, Estados Unidos, Inglaterra, Espanha e 

Portugal. O principal critério de escolha foi a disponibilidade de dados para análise. Os 

Estados Unidos, apesar de ser país com um histórico de apoio governamental a várias 

indústrias estratégicas - como agricultura e energia, demonstrou ter em seu mercado a sua 

grande força motriz para as artes. E a indústria da cultura, assim como a do entretenimento, 

encontrou neste país um terreno fértil e movimentam hoje acima de 10 bilhões de dólares 

anuais, segundo dados divulgados pela National Endowment for the Arts. A análise do 

modelo escolhido pelos americanos proporciona um bom indicador quanto à real necessidade 

de um subsídio do governo à indústria cultural. A Inglaterra, apesar de apresentar forte 

participação do mercado privado no consumo de bens culturais e de contar com muitas 

empresas como patrocinadoras de projetos artísticos, optou por uma política cultural sem 

incentivos fiscais e ainda depende fortemente do apoio direto do governo. Portugal e Espanha 

apresentam, como a Inglaterra, grande participação estatal no financiamento do setor, contudo 

há alguns anos iniciaram um histórico de utilização de leis de incentivo à cultura. 
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3.1 - Estados Unidos 

Os Estados Unidos adotam um modelo de financiamento à cultura “complexo, 

descentralizado, diversificado e dinâmico”, segundo a principal entidade governamental de 

fomento e controle das atividades culturais norte-americanas, o National Endownment for the 

Arts (NEA)28.  

Eles fazem o contraponto do chamado modelo europeu, que normalmente 

corresponde a um Ministério da Cultura inchado e centralizador. O NEA atua de forma 

enxuta, e com uma verba anual extremamente reduzida. Funciona como uma agência 

independente do governo, mas que se sustenta com financiamento recebido diretamente do 

Governo Federal. Seu orçamento anual gira em torno de US$ 120 milhões. Aproximadamente 

40% desse valor é repassado diretamente para Estados e Municípios, através de fundos 

específicos. Existe, contudo, o compromisso de que para cada dólar repassado, um dólar 

adicional deve ser investido pelo governo local29. Contudo, se somarmos a efeito 

multiplicador os recursos privados que são aportados em projetos apoiados pelo NEA, esse 

valor se multiplica por oito. E essa é a principal fórmula de sucesso da entidade. Sua 

credibilidade e sua reputação por descobrir e apoiar projetos com potencial de 

desenvolvimento e com altíssimo padrão de qualidade são convites, indicadores confiáveis de 

garantia, que direcionam grande fatia de recursos privados aos projetos selecionados. E dessa 

forma também, através das indicações de projetos selecionados, consegue de certa forma 

direcionar, ou ao menos influenciar, o comportamento da classe cultural americana. Foi o 

NEA que, durante a década de 70 e 80, criou um vasto sistema de teatros, museus, operas e 

companhias de dança locais que atualmente fazem grande sucesso. 

O grande responsável pela maior parte do financiamento do setor das artes 

americano é, contudo, o mercado. No sentido de que a venda de produtos, bilheteria e serviços 

são responsáveis por aproximadamente 50% da receita das entidades norte-americanas ligadas 

às artes. As doações do setor privado - de indivíduos, fundações ou corporações, são 

responsáveis por outros 40%. E o apoio governamental, somando-se as três esferas de poder - 

federal, estadual e municipal, se restringe a aproximadamente 10% do valor captado pelo 

setor30.  

 

                                                 
28 Descrição de Dana Giola, chairman da NEA, no relatório “How United States Funds the Arts”, 
29 Esta conduta é conhecida como política de matching-grants 
30 fonte: “How United States Funds the Arts”, publicado pelo National Endowment for the Arts 
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Gráfico 2 - Financiamento de Instituições Artísticas no EUA31 
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É importante que se ressalte a forma como as corporações contribuem com esse 

financiamento. Conforme visto no Gráfico 2, 7% do total são financiados por empresas e 

corporações. Essa informação fica mais interessante se for analisada em conjunto com o 

resultado de pesquisas, também divulgadas pelo NEA, que indicam que aproximadamente 

75% das doações vêm de empresas com faturamento abaixo dos US$ 50 milhões anuais. E 

que 90% desse valor vai para organizações e entidades locais. Ainda, estudos dos anos 90 

mostram que aproximadamente 47% de todos os negócios em operação costumavam doar 

alguma quantia para as artes. Ou seja, as empresas e corporações também têm um papel 

fundamental na descentralização da cultura e do financiamento às artes. 

Um grande facilitador do desenvolvimento do mercado americano de artes é 

também uma bem sucedida política de benefícios fiscais para incentivar a doação privada. 

Uma lei federal, promulgada na década de 20, garante aos investidores em cultura, sejam 

pessoas físicas ou jurídicas, o abatimento do patrocínio efetuado do valor de sua base de 

cálculo do Imposto de Renda. Assim, dependendo da categoria do contribuinte, de 28% a 40% 

do montante total são deduzidos como forma de adiantamento de imposto de renda. Contudo, 

o restante deve ser efetivamente pago, uma vez que a dedução não é integral. O Brasil permite 

aos seus contribuintes a dedução integral do investimento em artes, através do mecanismo da 

Lei Rouanet. Ou seja, a necessidade de contrapartida é zero. E ainda assim, o volume de 

patrocínio em 2005 não passou de R$ 800 milhões, segundo dados do Ministério da Cultura. 

                                                 
31 fonte: “How United States Funds the Arts”, publicado pelo National Endowment for the Arts  
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Nos EUA, a existência de uma contrapartida não impede que o valor das deduções alcançasse 

a casa dos US$ 12 bilhões em 2003, representando algo em torno de US$ 42,00 per capita. 

Segundo essa lógica das contrapartidas, os incentivos fiscais no mercado americano têm uma 

elasticidade estimada entre -0,90 e -1,4032. Ou seja, para cada dólar não arrecadado pelo 

governo com as deduções, uma quantia entre US$ 0,90 e US$ 1,40 adicionais são doados pelo 

setor privado para o setor. 

Comparando com o modelo europeu, um teatro ou uma orquestra na Alemanha 

recebe do governo o equivalente a 80% de seu orçamento. Uma casa do mesmo segmento nos 

EUA não recebe do governo valor equivalente a mais do que 6% de seus gastos. O costume 

de doações para entidades culturais por indivíduos na Europa é muito pouco disseminado. A 

falta de incentivos é provavelmente um dos motivos. A França, por exemplo, permite a 

dedução, contudo limitado a 1% da sua receita. A Alemanha cria dificuldades burocráticas tão 

grandes que é como se não existisse legislação alguma. Por esses motivos, o mercado das 

artes acaba dependendo prioritariamente do apoio governamental. Um fenômeno interessante 

que se tem verificado é a iniciativa de grandes instituições britânicas, como a Tate Gallery, de 

abrir filiais nos EUA para arrecadar fundos se beneficiando de incentivos fiscais que não são 

disponibilizados em seu próprio país. 

 

3.2 - Inglaterra 

Na Inglaterra, o órgão responsável por sua política cultural é o Department for 

Culture, Media and Sports (DCMS). É responsável pela organização e desenvolvimento das 

artes nacionais, e tenta balancear o apoio público e o privado na manutenção das 

manifestações artísticas de seus cidadãos. O DCMS se autodefine como um meio-termo entre 

países como Alemanha e França, onde as artes dependem principalmente do governo, e os 

Estados Unidos, onde a principal fonte de financiamento das artes é o setor privado, através 

do consumo de seus produtos e do patrocínio. O governo tem uma série de fundos de 

financiamento, cada um com uma dotação orçamentária própria, uma fatia da verba federal 

destinada à cultura. Por sua vez, cada uma destas fundações tem sua linha de ação específica e 

um comitê responsável por definir quais projetos deve receber o apoio governamental. 

Não há leis de incentivo que beneficiem o investimento privado em cultura. Ou 

seja, não há vantagem fiscal para que empresas e cidadãos invistam nas artes. Contudo, há um 

                                                 
32 Estatística divulgada pela NEA. 
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esforço do governo em dotar os profissionais desta área com informações necessárias para que 

eles convençam empresários a patrocinar seus projetos culturais, fazendo com que eles sejam 

vistos como boas oportunidades de negócio. 

Uma série de Organizações Não-Governamentais (ONGs) e Fundações, como a 

A&B Arts and Business Working Together, oferecem informações, tabelas, listas de empresas 

patrocinadoras e guias das melhores práticas para se buscar um patrocinador. Ainda, uma 

espécie de rede de contatos é estimulada, para que o contato entre produtores e empresas 

patrocinadoras seja facilitado, possibilitando um crescimento da participação privada no 

financiamento das artes. Esse movimento possibilitou um resultado de aproximadamente £120 

milhões em patrocínio privado para o setor cultural, somente no ano de 2003. Pouco, contudo, 

frente aos £4,5 bilhões de orçamento governamental para manutenção de sua estrutura de 

artes.33 

 

Tabela 6 - Investimentos Privados na Inglaterra em artes (em milhões de libras) 34 

1996/97 1997/98 1998/99 1999/00 2000/01 2001/02 2002/03 

95,6 115,0 141,6 150,4 114,4 111,0 120,2 

 

Tabela 7 - Orçamento do DCMS (em bilhões de Libras Esterlinas) 35 

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 200736 

4,2 4,5 4,8 5,3 4,9 5,3 5,5 5,5 

 

3.3 - Espanha 

A Espanha, berço de diversos grandes artistas, também conta com uma lei de 

incentivo à cultura. Contudo, essa legislação também não é antiga. Em 1985, foi promulgada 

a lei 16/85, que estipulava el Registro General de Bienes de Interes Cultural, definindo o  

Patrimônio Histórico Espanhol.  

                                                 
33. Segundo dados divulgados pelo DCMS, em seu site www.culture.gov.uk 

34 Fonte: Department for Culture, Media and Sports 
35 Fonte: Department for Culture, Media and Sports. 
36 Nos anos do 2005 e 2006 os valores foram divulgados segundo estimativas orçamentárias 
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A Lei 30/1994 foi então promulgada, oferecendo a possibilidade de abatimento 

no imposto de renda de até vinte por cento das doações feitas por pessoas físicas a fundações 

que trabalhem em prol da manutenção deste patrimônio. O abatimento pode chegar a trinta 

por cento em alguns casos, mas o benefício não pode passar de dez por cento do imposto 

devido. No caso de pessoas jurídicas, este percentual varia entre dez e trinta por cento do 

valor doado, também com o limite máximo de dez por cento do imposto devido ou de 0,1% 

do faturamento da empresa. 

Contudo, o controle sobre estas fundações é bastante severo. Para obter o 

benefício de fundação, e poder oferecer estes benefícios fiscais a seus mantenedores, elas 

devem ter suas contas permanentemente vistoriadas, devem conter em seus estatutos o 

objetivo de desenvolver ações de educação, assistência social, desenvolvimento cultural e 

científico. Precisa ainda comprovar que gasta ao menos setenta por cento de seu orçamento 

em atividades diretamente ligadas a estes objetivos. 

 

3.4 - Portugal 

Portugal tem um histórico antigo de apoio governamental à cultura, contudo este 

apoio tem se dado de forma direta. O novo governo assumiu em seu discurso o compromisso 

de garantir 1% do orçamento da União para a pasta da Cultura. 

Sua organização se dá através de autarquias regionais, que se mantém, em grande 

parte com o orçamento do Ministério da Cultura. 

O país que mais tempo demorou a definir uma legislação referente ao benefício 

fiscal para o mecenato cultural, dentre os quatro descritos neste trabalho, foi Portugal. O 

Estatuto do Mecenato, como é chamado, foi promulgado apenas em 1999. 

Segundo determina, tanto pessoas físicas quanto jurídicas têm benefícios fiscais 

para a doações e patrocínios a projetos culturais efetuados por entidades reconhecidamente 

ligadas à cultura. O percentual de dedução varia de acordo com a natureza do projeto. Pessoas 

jurídicas podem deduzir de sua base de cálculo de Imposto de Renda valores investidos em 

cultura até o limite de 0,6% de seu faturamento no exercício. Caso o projeto apoiado tenha 

fins estritamente culturais, ambientais ou científicos, o valor abatido será referente a 120% da 

doação efetuada. E caso o projeto tenha caráter social, esse multiplicador passa para 140%. 
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No caso de pessoas físicas, o benefício é maior. Um quarto das doações efetuadas 

pode ser deduzido do Imposto de Renda a pagar anualmente, até o limite de 15% do imposto 

devido37. 

 

3.5 - Comparação com o caso brasileiro 

Os casos citados acima são bastante distintos entre si. Cada país parece ter uma 

especificidade que o diferencia dos demais.  

Os Estados Unidos tem uma estrutura baseada principalmente no mercado. O 

NEA conta com um orçamento de US$ 120 milhões, o que é muito pouco comparado com os 

£4,500 bilhões da Inglaterra. Mas a sua indústria cultural movimenta aproximadamente 100 

vezes este valor, graças à distribuição de seus produtos e do apoio privado aos projetos. A 

iniciativa privada reconhece a importância da associação com as artes, tanto para o retorno 

social, quanto para o retorno comercial de suas atividades, dada a capacidade da cultura em 

agregar valor a atividades econômicas e a produtos. Conforme dados informados pela NEA, 

pouco menos da metade das empresas americanas apóiam a cultura. No Brasil, apesar de um 

crescimento positivo, o número de empresas com essa iniciativa ainda é bastante baixo. A 

Tabela 8 demonstra isso, quando informa que menos de duas mil empresas investiam em 

cultura através da lei Rouanet, no ano de 2005. 

 

Tabela 8 - Empresas que investiram em algum projeto através da Lei Rouanet. 38 

ano 2002 2003 2004 2005 

número de 
empresas 

1.293 1.356 1.770 1.956 

 

Na Inglaterra, a falta de uma política de incentivos fiscais é compensada por um 

pesado investimento estatal em cultura, através do Ministério da Cultura, e de uma forte 

participação da iniciativa privada em projetos culturais através do consumo de produtos 

culturais. 

                                                 
37 Dados retirados do site do Ministério da Cultura Português - www.min-cultura.pt 
38 Fonte: Ministério da Cultura - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura 
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Talvez os únicos dois países que tenham uma maior similaridade com o Brasil 

sejam Portugal e Espanha. Ambos têm um histórico recente de benefícios fiscais e permitem 

uma dedução do valor de investimentos privados dos impostos a pagar de seus mecenas, 

contudo em percentuais mais baixos. De forma que não há incentivo para que o benefício 

fiscal seja o principal motivo de sua decisão de investimento. 

Quando comparamos estes exemplos com o Brasil, encontramos grandes 

discrepâncias. Os brasileiros contam com um histórico de incentivo fiscal às artes comparável 

a Portugal e Espanha, e bem mais recente do que os Estados Unidos. Contudo, dispõe de uma 

teia de opções sem comparação. Enquanto nos países acima citados a legislação menciona 

apenas em benefícios fiscais às artes a nível federal, o Brasil dispõe de legislação nas três 

esferas de poder. Existe uma teia de leis de incentivo disponíveis, de acordo com o setor 

cultural específico. Existem leis de incentivo específicas para o cinema (Lei do Audiovisual e 

Funcine), leis de incentivo que determinam áreas específicas a cada ano (Lei do ISS do RJ), e 

leis que determinam diferentes percentuais de dedução, de acordo com o setor artístico de 

cada projeto (Lei Rouanet). 

E para completar a comparação, o Brasil conta com um nível de beneficiamento 

fiscal para os investidores em artes sem igual. A legislação em vigor permite que, por muitas 

vezes, 100% do investimento seja abatido do Imposto a pagar de seus investidores. Na Lei do 

Audiovisual, a dedução é maior do que o próprio investimento. Ou seja, para cada R$ 1,00  

investido, o benefício fiscal é de R$ 1,25. Nos exemplos internacionais citados, os maiores 

benefícios encontrados foram em Portugal, onde pessoas físicas podem deduzir até 25% do 

total investido, e nos EUA, onde se pode deduzir o total investido da base de cálculo do IR, 

proporcionando assim um benefício fiscal equivalente à alíquota de IR vigente. 

Fica claro que há um cenário extremamente favorável para o financiamento 

privado para as artes no Brasil. O Governo oferece ao patrocinador privado diversos 

argumentos, além do próprio retorno de imagem e em divulgação que o projeto já oferece, 

para justificar o investimento em cultura.  

O que se deseja analisar é até que ponto estes benefícios disponibilizados são 

positivos. Sob o ponto de vista da sociedade, que é quem financia essa opção. Até que ponto o 

retorno social trás um retorno positivo do ponto de vista econômico para a população em 

geral. Isso será discutido nos próximos capítulos. 
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4- Análise de dados quantitativos sobre a utilização das Leis de 

Incentivo no Brasil 

4.1 -  Evolução da Utilização das Leis de Incentivos Federais 

O histórico apresentado nas primeiras seções deste trabalho narra o caminho 

percorrido pelas leis de incentivo à cultura no Brasil desde a sua criação, com a Lei Sarney. 

Hoje, passados aproximadamente 20 anos, a lei de incentivo mais conhecida e utilizada é a 

Lei Rouanet. Os valores captados através de sua renuncia fiscal chegaram, em 2005, à casa 

dos R$ 677 milhões, segundo dados do Ministério da Cultura. 

 

Gráfico 3 - Evolução da Renuncia Fiscal Federal via Lei Rouanet 39 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Sua evolução, no entanto, não veio acompanhada da popularização da prática e do 

uso. O número de empresas que utiliza essa ferramenta tem aumentado percentualmente ano 

após ano, de forma bastante rápida, contudo o número de empresas que se beneficia de sua 

renuncia fiscal ainda é bem pequeno. Em 2005 foram menos de 2000 empresas que se 

utilizaram dessa ferramenta.  

O mecanismo continua, também, voltado para projetos de maior vulto. A Tabela 9 

demonstra como o valor médio dos projetos aprovados foi de R$ 284 mil em 2005. Levando-

se em conta que projetos culturais populares e regionais são montados com valores muito 

abaixo disso, ter um valor tão alto como ticket médio é um indicador de que os projetos 

escolhidos pelas empresas para patrocínio estão longe dessa realidade dos projetos populares. 

                                                 
39 Fonte: Ministério da Cultura - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura 
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Tabela 9 - Evolução da Lei Rouanet 40 

ano 
número de 

empresas 

número de 

projetos 

captação total 

pela Lei Rouanet 

(R$ milhões)  

captação média por 

empresa pela Lei 

Rouanet (R$ mil)  

captação média por 

projeto pela Lei 

Rouanet (R$ mil)  

2002 1.293 1.369 345,20 266,98 252,15 

2003 1.356 1.535 431,70 318,36 281,24 

2004 1.770 2.020 502,90 284,12 248,96 

2005 1.956 2.383 677,10 346,17 284,14 

 

Outro ponto destacado é como a lei Rouanet vem sendo utilizada principalmente 

por grandes empresas. Tomando novamente o ano de 2005 como base, foram 1956 empresas 

que dividiram o total captado de aproximadamente R$ 677 milhões. Esses números dão um 

valor médio de apoio por empresa de R$ 346 mil. Levando-se em conta que o limite máximo 

a ser destinado para o financiamento de projetos culturais, segundo a Lei Rouanet, é de 4% do 

IR devido, uma empresa que investe R$ 346 mil deve recolher um IR de ao menos R$ 8,65 

milhões anuais. O que nos aponta para um lucro líquido de aproximadamente R$ 57 

milhões41. Para fins de análise, supondo que uma empresa média tem uma margem de lucro 

sobre o faturamento de 20%, esses números indicam que uma empresa que se utiliza dos 

benefícios da Lei Rouanet, segundo o seu valor médio de R$ 346 mil, precisa ter um 

faturamento acima dos R$ 288 milhões anuais. Fica claro, assim, que esse mecanismo hoje é 

utilizado principalmente pelas grandes empresas. 

 

Tabela 10- Cálculo do Faturamento de uma empresa média que utiliza a Lei Rouanet 42 

Valor investido via Rouanet (4% do IR devido) R$ 346.000,00 

IR Devido (alíquota de 15%) R$ 8.650.000,00 

L.A.I.R. Correspondente 
43

                       R$ 57.666.666,67 

Faturamento Aproximado R$ 288.333.333,33 

                                                 
40 Fonte: Ministério da Cultura - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura 
41 Valor calculado segundo alíquota de 15%, segundo legislação em vigor. 
42 Dados estimados pelo autor, a partir do valor médio de um projeto que se utiliza da Lei Rouanet. 
43 Estimativa de 20% sobre faturamento, para fins de análise. 
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4.2 -  Captação por setor cultural 

A cultura brasileira tem grandes expoentes, representantes conhecidos 

mundialmente. São cantores, escultores, pintores, atores e outros grandes profissionais os 

quais dispõe de uma lista de empresas altamente interessadas em patrocinar seus trabalhos. 

Para estes artistas, as leis de incentivo são certamente um facilitador, mas não se pode dizer 

que sejam uma ferramenta necessária para a manutenção de seus trabalhos. 

Contudo, nem só de grandes e consagrados nomes é formada a indústria cultural. 

Há prédios históricos no interior que precisam de restauro, manifestações regionais que não 

têm visibilidade ao grande público, e que precisam de registro e de apoio para que não 

sucumbam. Mesmo nas capitais, muitos artistas em início de carreira precisam do incentivo 

governamental para desenvolver seu trabalho.  

São nichos da indústria cultural que não podem ser financiados diretamente pela 

distribuição de seus produtos e que também não despertam o interesse de patrocinadores por 

não ter apelo comercial. Uma resposta para essa questão poderia ser um investimento direto 

por parte do governo, sem a intervenção de empresas patrocinadoras. O consultor Yacoff  

Sarkovas, especialista em patrocínio empresarial e um dos maiores críticos do modelo 

utilizado pelo governo, afirma em entrevista concedida co Jornal do Brasil em 27 de Outubro 

de 2003 que “já que a verba corresponde a um imposto que a empresa seria obrigada a pagar, 

melhor seria se essas taxas fossem mesmo pagas ao governo e o dinheiro fosse usado, com 

critério, em projetos culturais de interesse público, e não ao sabor do que interessa mais a uma 

empresa ou outra”.  

Contudo, o país é grande, e as manifestações culturais, os artistas novos, e as 

diferentes demandas por apoio financeiro são muitas. Para manter uma estrutura capaz de 

identificar e desenvolver um trabalho de apoio a cada uma das necessidades, em todas as 

regiões do país, seria necessário um corpo de funcionários muito maior do que o atual, o que 

significaria um custo administrativo muito grande. 

Uma forma de unir os esforços e diminuir a necessidade de uma estrutura inchada 

no corpo de funcionários do Ministério da Cultura é a divisão de trabalho entre a iniciativa 

privada e o poder público. Cada região teria a responsabilidade de identificar suas demandas, 

e as empresas locais funcionariam como uma capilarização da estrutura administrativa, 

investindo nestes projetos de interesse específico de sua região e dividindo a conta com o 

governo. 
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Mas para que esse modelo funcione é necessário que o interesse do poder público 

e da iniciativa privada estejam alinhados. É preciso que as empresas optem por projetos que 

sejam também do interesse do governo, e é nesse ponto que se encontra grande parte do 

problema. Para alinhar interesses em um setor que engloba projetos e produtos tão díspares 

como o mercado cultural, são necessárias ferramentas e estratégias específicas. Caso 

contrário, as empresas vão seguir seu caminho natural e investir apenas naquilo que lhe trás 

um retorno maior e imediato, que são os projetos comercialmente fortes. 

Uma análise dos incentivos pela Lei Rouanet de 1996 até 2004 demonstra como 

os investimentos são influenciados pelos estímulos governamentais – no caso, as leis 

disponíveis e os percentuais de dedução. 

 

Tabela 11 - Mecenato - captação de recursos por ano e área cultural 44 

  1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 

variação 

de 1996 

a 2004 

variação 

de 1999 

a 2004 

Artes 

Cênicas 
15.759,8 22.944,2 22.963,9 29.893,1 59.748,2 82.377,2 74.130,2 92.270,8 95.802,4 508% 220% 

Audiovisual 17.496,4 36.436,4 32.095,3 19.563,6 22.430,1 44.427,1 46.701,0 39.507,1 49.043,0 180% 151% 

Música 20.356,8 25.425,9 38.089,9 42.242,7 58.283,7 76.802,0 52.767,2 71.849,8 87.219,5 328% 106% 

Artes 

Plásticas 
7.232,1 11.875,9 16.864,5 17.841,8 35.313,7 26.997,2 31.370,5 33.005,4 41.577,3 475% 133% 

Patrimônio 

Cultural 
25.050,5 46.066,8 53.472,7 39.450,2 37.047,2 49.603,7 51.951,8 86.837,5 87.808,5 251% 123% 

Humanidades 4.913,9 18.991,5 22.028,9 27.148,2 33.263,3 40.827,7 37.484,2 52.820,9 77.161,8 1470% 184% 

Artes 

Integradas 
20.333,0 46.208,1 47.058,2 35.272,8 40.889,5 45.743,8 50.901,6 54.172,2 48.109,3 137% 36% 

Total Geral 111.142,4 207.948,8 232.573,4 211.412,5 286.975,8 366.778,6 345.306,5 430.463,6 486.721,8 338% 130% 

 

 

Gráfico 4 - Mecenato - captação de recursos por ano e área cultural 45 

                                                 
44 Fonte: Ministério da Cultura 

 
45 Fonte: Ministério da Cultura 
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Mecenato - Captação por área cultural
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No período entre 1996 e 2004, o investimento médio através da Lei Rouanet 

aumentou 338%. Contudo, os setores mais beneficiados foram os de artes cênicas, artes 

plásticas e música. Além do setor humanidades, que é uma grande categoria onde entram 

projetos que não se encaixam nas categorias anteriores, tais como livros, acervos, revistas, 

seminários, e por aí vai. Estes projetos em geral podem ser modelados de forma a atingir um 

interesse específico de um patrocinador, como livros, que podem ter seu tema alinhado com 

suas estratégias comerciais. E podem ser direcionados para que aconteçam nos grandes 

centros, com impulso de nomes conhecidos pelo grande público. E geralmente o são, pois 

aproximadamente 75% dos projetos acontece no sudeste brasileiro, segundo dados do 

Ministério da Cultura. Quando analisamos patrimônio cultural, o aumento abaixo da média.  

Outra análise interessante é quanto ao movimento dos investimentos a partir de 

1999, ano da alteração do artigo 18 na Lei Rouanet, incluindo projetos especiais com isenção 

integral do investimento. O setor da música, por exemplo, passou a ter um investimento muito 

mais baixo do que outras áreas. Menor ainda do que patrimônio cultural. Isso se deu porque 

foi um dos poucos setores culturais que não foi incluído como beneficiária dos 100% de 

isenção.  

Ainda, o audiovisual passou também a receber 100% como projeto cultural, e 

passou a receber verba também pela Lei Rouanet – além de continuar recebendo verba pela 

Lei do Audiovisual. 
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Gráfico 5 - Mecenato - captação de recursos por ano e área cultural – Artes Cênicas vs. 
Patrimônio Cultural 46 
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Uma análise didática sobre o resultado dos incentivos é a comparação direta entre 

os setores de artes cênicas e o de patrimônio cultural. São dois setores bastante distintos. 

Patrimônio Cultural engloba reformas de prédios públicos e monumentos, obras com 

orçamentos de milhões de reais. Artes cênicas são peças teatrais que trabalham com 

orçamento muito mais baixo.  

Historicamente, empresas do governo, tais como BNDES, Caixa Econômica e 

Banco do Brasil, investem no restauro do patrimônio imaterial brasileiro. Por essa razão, os 

números mostram que o setor de patrimônio movimentava em 1996 R$ 25 milhões pela Lei 

Rouanet, R$ 15 milhões das artes cênicas.. 

Contudo, a partir do ano de 1999, ambos os setores foram colocadas em pé de 

igualdade no que diz respeito à dedução fiscal, com a possibilidade de isenção integral para 

seus investidores. O setor de artes cênicas teve um boom, ultrapassando o setor de patrimônio 

cultural, a despeito da diferença da magnitude de seus projetos. O motivo é claramente o 

interesse comercial das peças de teatro, que chegam diretamente ao público, ao mercado 

consumidor. Ou seja, a maioria do investimento privado que foi atraída para o setor a partir da 

mudança na legislação foi direcionada para o teatro. Como não houve diferenciação entre os 

benefícios concedidos, a despeito da clara diferença de atratividade comercial entre as duas 

                                                 
46 Fonte: Ministério da Cultura 
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áreas, o desequilíbrio se acentuou, e pela tendência, tende a aumentar caso não haja correção 

no mercado. 

Assim, fica muito claro que uma estratégia por parte do governo deve existir para 

que não haja um desequilíbrio entre o fluxo de investimentos para o setor cultural. A 

determinação dos benefícios fiscais não pode ser apenas definida pela pressão dos setores, 

pelo lobby das “caras conhecidas” e dos artistas. Deve ser realizado um estudo para que o 

percentual de dedução aplicado seja tal que mantenha o balanço ideal entre projetos de 

interesse comercial e aqueles que não o são, mas que são de alto interesse social.  

 

4.3 -  Captação por região brasileira 

O setor cultural tem suas particularidades e discrepâncias. Uma delas diz respeito 

às enormes diferenças entre as regiões brasileiras.  

O sudeste, responsável por 55% do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro47 e que 

concentra grande parte do mercado consumidor nacional. Nesta região estão São Paulo e Rio 

de Janeiro, as duas principais cidades do país, responsáveis por 44% do PIB nacional. 

Grandes vitrines para qualquer marca, e endereço certo para os investimentos de grande parte 

das empresas. O poder econômico é inquestionável.  

As demais regiões, por mais que não tenham alcançado o mesmo 

desenvolvimento econômico, têm uma riqueza cultural única. São manifestações locais, 

musicas, artesanatos, festas populares que fazem parte do patrimônio imaterial brasileiro e 

que devem ser preservados. Regiões como o Nordeste e o Norte têm enorme participação no 

papel de fomento da cultura nacional. De suas tradições e costumes vieram boa parte de nossa 

identidade nacional.  

O que acontece é que as leis que regem os investimentos privados não levam em 

conta esta análise dos valores culturais. São guiados pelos interesses econômicos, portanto 

acabam direcionados para os grandes centros. A Tabela 13 demonstra como esse desequilíbrio 

existe realmente. 

Levando isso em conta, o governo deveria ter em seus investimentos diretos uma 

ferramenta de compensação. Seus gastos deveriam ser direcionados para regiões mais 

                                                 
47 Segundo dados de 2003 do IBGE – Instituto Brasileira de Geografia e Estatística. 
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carentes e esquecidas pelos investimentos privados. Os gastos do governo com cultura, nos 

últimos anos, têm demonstrado um movimento nesta direção.  

A Tabela 12 demonstra como em 2005, praticamente 50% do orçamento do 

governo, através do Ministério da Cultura, foi gasto em projetos nacionais integrados, ou seja, 

que privilegiem mais de um estado e região. Contudo, o Sudeste continua sendo um 

concentrador de investimentos extremamente alto em relação às demais regiões. Ainda em 

2005, recebeu aproximadamente 22% do orçamento do MINC. A região que se aproximou 

mais dele foi o Nordeste, com 7,9% do orçamento. O centro-oeste, até 2004, também tinha 

um papel de destaque, com aproximados 15% do orçamento, mas em 2005 esse valor caiu 

para 5,5%. 

Percentualmente, as demais regiões têm crescido em relação ao Sudeste de forma 

acentuada. Contudo a distância absoluta ainda é muito grande, mantendo inalterado o cenário 

de concentração. 

 

Tabela 12 - Investimentos Governamentais por Regiões da Federação – MINC (R$ mil) 48 

Região 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

aumento 

1995-

2005 

Centro-

Oeste 
29.407,7 29.774,3 34.333,1 33.904,1 38.576,6 44.524,6 40.510,7 51.900,5 49.686,7 61.828,5 30.408,8 3% 

Nordeste 11.489,4 14.210,3 16.551,4 14.646,0 18.205,6 17.234,0 25.126,3 10.960,0 13.994,6 23.519,0 43.320,5 277% 

Norte 2.588,7 5.555,6 5.520,7 5.539,1 7.347,9 6.006,1 7.803,0 2.414,9 2.439,6 6.926,7 14.928,2 477% 

Sudeste 60.669,7 68.077,3 74.071,9 62.468,5 74.414,5 109.857,3 122.078,3 87.276,6 80.520,7 116.930,2 121.056,5 100% 

Sul 2.267,1 9.583,0 6.229,3 7.005,5 10.928,5 12.108,5 14.903,0 8.720,2 6.589,7 12.811,8 16.824,7 642% 

Nacional / 

Integrados 
56.465,1 63.260,9 68.310,0 69.060,1 73.855,3 76.181,9 96.827,2 108.688,7 118.191,1 169.154,9 263.901,6 367% 

Exterior 504,3 1.081,6 1.571,2 3.173,2 5.301,4 5.743,6 8.727,7 7.405,8 4.307,7 7.537,9 52.194,9 10250% 

Total 163.392,0 191.543,0 206.587,6 195.796,4 228.629,8 271.656,0 315.976,1 277.366,8 275.730,2 398.709,1 542.635,3 232% 

 

 

 

                                                 
48 Fonte: Gerência de Planejamento Setorial - GPS/DGE 
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Gráfico 6 - Investimentos Governamentais por Regiões da Federação – MINC (R$ mil) 49 
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Uma forma de compensar essa discrepância seria através de incentivos fiscais que 

direcionassem o investimento de empresas privadas para as regiões são mais dessa verba. 

Como o benefício da Lei Rouanet é federal, ele atinge empresas de todo o país, e poderia ser a 

ferramenta adequada para tal fim. Contudo, como o retorno comercial para os investidores e 

maior quando os produtos culturais apoiados são apresentados nos grandes centros, o 

investimento é destinado em sua grande maioria para o Sudeste, onde está localizado o maior 

poder aquisitivo. 

 

Tabela 13 - Consolidado de Projetos c/ Captação por Ano/ Região/ Unidade da Federação (R$ 
mil) 50 

  1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 Total 
aumento de 

1996 a 2004 

Centro-Oeste 7.311,35 5.115,03 8.742,61 10.715,70 10.574,28 22.389,35 16.092,91 80.941,23 120% 

Nordeste 8.909,40 12.199,91 12.748,10 21.180,47 20.543,85 28.510,49 30.643,93 134.736,15 244% 

Norte 4.087,15 801,96 144,42 470,23 1.928,20 6.508,14 8.462,63 22.402,73 107% 

Sudeste 193.281,73 175.407,47 244.543,35 301.849,91 269.056,03 329.064,00 371.199,69 1.884.402,18 92% 

Sul 18.983,73 17.888,15 20.797,28 32.562,29 43.029,14 42.960,10 59.676,28 235.896,98 214% 

Total 232.573,37 211.412,51 286.975,77 366.778,60 345.131,50 429.432,08 486.075,44 2.358.379,26 109% 

 

                                                 
49 Fonte: Gerência de Planejamento Setorial - GPS/DGE 
 
50 Fonte: Gerência de Planejamento Setorial - GPS/DGE 
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Gráfico 7 - Consolidado de Projetos c/ Captação por Ano/ Região/ Unidade da Federação (R$ 
mil) 51 
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A Tabela 13 mostra como a concentração é forte. Em 2004, aproximadamente 

76% de todo o investimento via Lei Rouanet foi realizado no Sudeste. O segundo colocado foi 

o Sul, com 12% dos investimentos. E o gráfico mostra como a tendência é a de um aumento 

nesse distanciamento. 

Novamente, se faz necessária uma presença do governo de forma a aumentar o 

incentivo para investimento nessas regiões desfavorecidas. Caso contrário, esse mercado não 

encontrará um ponto de equilíbrio. Deveria haver um incentivo maior para projetos 

desenvolvidos longe dos grandes centros. Alguma compensação financeira que aumentasse o 

valor relativo desses projetos que acontecem longe do maior mercado consumidor. Algo que 

justificasse a escolha por parte da empresa em investir no Norte e não em São Paulo, por 

exemplo. Mas, da forma como está formulada hoje, a Lei Rouanet não apresenta tal 

mecanismo, e é incapaz de corrigis essa distorção. 

 

                                                 
51 Fonte: Gerência de Planejamento Setorial - GPS/DGE 

 



43 

  

5- Estudo Econômico das Leis de Incentivo no Brasil 

5.1 -  Análise das Externalidades 

O apoio governamental ao setor cultural é tido por muitos como uma obrigação 

do Estado. Como uma das suas funções naturais, tão importantes e necessárias como o 

fornecimento de educação, saúde e saneamento básico. 

Segundo no Ministro da Cultura Gilberto Gil52: 

Cultura como alicerce da construção e do exercício da cidadania, da 

superação da desigualdade e da exclusão social. Cultura como espaço 

de inclusão econômica, pelas inúmeras possibilidades de geração de 

trabalho e renda existentes no mundo das artes e do patrimônio 

histórico-cultural. Compreendida dessa forma, a cultura se insere no 

âmbito das obrigações do Estado, como campo em que o Estado deve 

intervir. Intervir não para fazer cultura, mas para criar condições de 

acesso universal aos bens simbólicos. Para proporcionar condições 

necessárias à criação e à produção de bens culturais. Para promover o 

desenvolvimento cultural geral da sociedade. Porque o acesso à 

cultura, em sua diversidade e multiplicidade, é um direito básico de 

todo cidadão. 

A cultura do país é um bem natural, a sua história faz parte de sua riqueza. Um 

tesouro intangível responsável pela moldagem de seus cidadãos, e motivo de orgulho para um 

país.  

A Unesco (Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura) 

define assim o Patrimônio Cultural Imaterial: 

Patrimônio Cultural Imaterial são as práticas, representações, 

expressões, conhecimentos e técnicas e também os instrumentos, 

objetos, artefatos e lugares que lhes são associados e as comunidades, 

os grupos e, em alguns casos, os indivíduos que se reconhecem como 

parte integrante de seu patrimônio cultural. O Patrimônio Imaterial é 

transmitido de geração em geração e constantemente recriado pelas 

comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação 

com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade 

                                                 
52 Discurso proferido para empresários de Xangai, em 16 de outubro de 2004. 
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e continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à 

diversidade cultural e à criatividade humana. 

Neste contexto, a manutenção, documentação e registro das manifestações 

culturais de seu povo são de vital importância, e uma exigência da população frente a seus 

governantes. Essa explicação, contudo, quando analisada pelo ponto de vista econômico, 

exige um estudo maior. É preciso avaliar se para a sociedade, o retorno desse investimento é 

realmente o que maximiza seu bem estar. E ainda, é preciso que se avalie a forma pelo qual o 

governo tem desempenhado esse papel, para que se validem as ferramentas e mecanismos 

postos em prática. 

O que faria o investimento em cultura melhor, do ponto de vista do retorno social, 

em relação a investimentos em novas indústrias, construção de hospitais, criação de centros 

comerciais, e outras atividades que certamente trariam retornos sociais e econômicos para a 

sociedade? E ainda, por que esse setor precisaria de tal ajuda, uma vez que grande parte dos 

setores econômicos se desenvolve motivado principalmente pelas leis de mercado e pelos 

investimentos privados. 

A resposta mais direta é a presença de externalidades no setor. É real a demanda 

da população pela sua riqueza cultural, e a preservação desse tesouro é um esforço 

reconhecido e aprovado pelos cidadãos em todas as pesquisas realizadas. O apelo popular pela 

sua importância, no entanto, não tem sido suficiente para garantir sua viabilidade. Grandes 

shows, peças de teatro e discos gravados podem obter retorno através da comercialização e 

venda de serviços. Alguns filmes conseguem o retorno financeiro através do retorno de 

bilheteria e vendas de DVDs. Mas essa não é a realidade para a maioria das manifestações 

culturais, principalmente para um país tão deficiente em educação, e com uma renda per 

capita tão baixa quanto no Brasil. 

Uma opção para viabilizar as atividades culturais é a associação com marcas e 

empresas privadas. Ações locais recebem, por vezes, o apoio de empresas, com o intuito de 

realizar uma política da boa-vizinhança. Segundo Leonardo Brant53, existe: 

 “(...) a necessidade de essas marcas criarem vínculos e compromissos com 

as culturas locais, estabelecendo empatias e maneiras diferenciadas de se 

portarem perante o público consumidor de cada uma das regiões onde 

                                                 
53 Leonardo Brant é consultor especializado em planejamento cultural e responsabilidade social empresarial, 
presidente do Instituto Pensarte e editor da revista Cultura e Mercado 
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instalam suas fábricas e seus pontos de venda. É preciso falar a língua do 

comprador, entender suas necessidades, implantar estratégias regionais, 

ainda que o planejamento global se sobreponha às iniciativas locais”.  

Mas esse tipo de associação local corresponde a uma menor parte das ações 

culturais desenvolvidas pelas empresas. Em geral, o que existe é o interesse em se associar a 

elas para se apropriar de parte de sua imagem positiva, ou simplesmente para anunciar seus 

produtos. Leonardo Brant cita, ilustrando esse tipo de interesse, o caso da Fanta54, ao se 

associar ao grupo musical brasileiro Jota Quest: 

“Na linha da identificação da marca com artistas, merece registro 

também a associação da marca Fanta com o grupo de música pop Jota 

Quest, que tem grande aceitação entre os jovens. Anteriormente 

identificada com o público infantil, a Fanta passou a seguir uma 

orientação mundial de se posicionar para o público adolescente. A 

desvinculação da marca do público infantil levou a Fanta a adotar uma 

arrojada estratégia de se identificar de maneira profunda com o grupo 

musical, inclusive nas embalagens, anúncios publicitários e promoção 

de venda. Registre-se ainda que o patrocínio inclui a realização de 

visitas do Jota Quest a escolas públicas e privadas para debater 

questões sociais de maior interesse do público”55. 

Essa é uma saída interessante, e injeta novos recursos na cadeia da indústria 

cultural. Porém uma firma tem por interesse maximizar os lucros, e uma decisão de 

investimento se baseia em uma sinalização clara de que esse custo trará retorno positivo 

futuro, seja ele na forma de aumento em vendas imediatas, ou na melhoria da imagem que se 

transforme em mais vendas futuras. 

Para a grande parte do mercado cultural, como atividades de patrimônio histórico 

e de memória cultural, essa percepção de retorno não existe. Não há vantagem financeira para 

uma empresa que resolva restaurar um monastério de monges beneditinos no interior da 

Bahia. E muito menos essa obra seria financiada com cobrança de ingressos de visitantes 

interessados em conhecê-la. 

Esse tipo de externalidades é o principal motivo pelo qual o setor seria carente de 

uma forma de intervenção governamental. São setores do mercado, menos atrativos ao capital 

                                                 
54 Marca de Refrigerante do Grupo Coca-Cola 
55 Artigo “Faces da Cultura - Desenvolvimento social e investimento cultural privado”, publicado no site 
www.fundata.org.br 
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privado, que deveriam ser apoiados pelo governo, via subsídio ou financiamento, de forma a 

prover à sociedade o retorno esperado.  

O governo, por si só, não tem como prover um desenvolvimento equilibrado, no 

que diz respeito à cultura, para as diferentes regiões do país. Existem restrições de orçamento 

e de pessoal. Não há nos ministérios e secretarias pessoal suficiente para identificar e 

selecionar as atividades e manifestações que mereçam esse tipo de apoio por todo o Brasil. E 

ainda, não há verba suficiente para financiá-las todas! 

Pesquisa realizada pelo IBGE56 traz uma situação bastante ilustrativa quanto a 

essa incapacidade. 

 

Tabela 14 - Municípios brasileiros sem oferta cultural 57 

Municípios brasileiros sem oferta cultural 

descrição valor  absoluto percentual 

Bibliotecas públicas  1.050 20% 

Museus  4.032 82% 

Teatros  4.122 84,5 

Salas de cinema  4.455 92% 

 

Nesse contexto, como forma de ampliar o poder público, surgem as parcerias com 

o capital privado.  

Nos EUA, por exemplo, o NEA tem uma verba extremamente limitada e pode-se 

dizer até insignificante frente ao total movimentado pelo setor. São US$ 120 milhões anuais, 

em um mercado que gira mais de R$ 10 bilhões, segundo dados do próprio National 

Endowment for the Arts. Contudo, a associação de uma empresa a um projeto cultural 

aprovado e financiado pelo NEA é tão valorizada, que pela média histórica, para cada dólar 

investido pelo órgão do governo, outros oito dólares vindos de investimentos privados são 

desembolsados pelas empresas privadas.  

Esse é um exemplo perfeito de como poder público e privado podem se associar, 

formar parcerias, para que a verba governamental seja multiplicada no financiamento à 

cultura. E como o NEA investe prioritariamente em projetos estratégicos, projetos que tenham 
                                                 
56 IBGE - Mapa da cultura brasileira, 1999 
57 Fonte: Gerência de Planejamento Setorial - GPS/DGE 
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por objetivo desenvolver novos talentos ou setores normalmente esquecidos pela iniciativa 

privada, esse movimento também ajuda a corrigir as externalidades presentes no setor. 

O Brasil ainda não conta com um órgão com esse prestígio, ou esse histórico. 

Capaz de, por sua simples presença, avalizar um projeto e incentivar a participação da 

iniciativa privada. Existem algumas fundações e institutos, que por sua tradição apóiam 

projetos de excelência. Ou mesmo o Ministério da Cultura e a Funarte, que poderiam cumprir 

esse papel. Mas nenhum ainda tem uma força suficiente para impulsionar a iniciativa privada 

desta forma, a ponto de garantir o equilíbrio do mercado das artes.  

Outro papel importante das empresas nessa parceira com o governo pelo 

desenvolvimento do setor da cultura é o da descentralização. No Brasil, grande parte do 

investimento no setor cultural acontece nos grandes centros, pois as maiores responsáveis são 

grandes empresas, cujas sedes ficam principalmente no Rio de Janeiro e em São Paulo.  

Contudo, uma legislação pró-ativa e uma política de descentralização podem 

obter resultados extremamente positivos. Ainda utilizando o exemplo dos EUA, números 

recentes de pesquisas divulgadas pelo NEA informam que aproximadamente ¾ das doações 

privadas para as artes vêm de empresas menores, com faturamento abaixo dos R$ 50 milhões 

anuais. Ainda, uma pesquisa realizada pelo mesmo órgão nos anos 90 constatou que 

aproximadamente 50% de todas as empresas entrevistadas tinham o costume de patrocinar 

eventos culturais. Assim, as empresas privadas passam a ocupar papel de agendes de fomento 

para entidades culturais de todos os cantos do país, desonerando e multiplicando o alcance do 

governo. 

Assim sendo, devem existir incentivos para corrigir essa externalidade do setor 

cultural brasileiro. Exigir de uma empresa um investimento, que necessariamente signifique 

um custo adicional, em um produto que não lhe trás nenhum retorno tangível, não é possível. 

Assim, incentivos devem ser desenvolvidos para que esse produto, que até então tem para a 

empresa interesse financeiro próximo de zero, passe a oferecer um retorno positivo. Surgem aí 

os incentivos fiscais como alternativa para corrigir tais distorções. 

 

5.2 -  Uma discussão quanto ao percentual ideal de isenção fiscal 

Quando se analisa a política de incentivo à cultura, é necessária uma análise sobre 

a situação de uma externalidade de consumo de um bem público: a cultura nacional. Afinal, 
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uma política para o setor implica em impor para toda a sociedade gastos referentes ao 

consumo de um bem que nem todos valorizam e usufruem a mesma forma, ou na mesma 

intensidade. 

Para uma pessoa da classe média, com educação superior, o financiamento estatal 

para viabilizar a vinda de uma exposição de um artista como Pablo Picasso ao Brasil pode ser 

extremamente importante. Para uma outra pessoa, que está enfrentando a seca no interior do 

Nordeste, esse investimento teria um uso muito melhor se fosse canalizado para um melhor 

sistema de abastecimento de águas no sertão. 

Qual seria o melhor retorno para a sociedade ao ter seu dinheiro investido? Qual é 

a melhor forma de aplicar o dinheiro do orçamento federal? É necessário uma análise que leve 

em consideração o benefício global, que maximize a função bem-estar do país, estado ou 

município como um todo. 

Esse “equilíbrio de pratos” é uma das principais tarefas do governo, administrar 

os recursos privilegiando investimentos fundamentais, mas sempre ponderando de forma a 

atender todas as camadas da população dentro de suas restrições orçamentárias. 

Há hoje uma corrente, defendida inclusive pelo Ministro da Cultura Gilberto Gil, 

que prega que a pasta da cultura deveria receber uma fatia do orçamento equivalente a 1% do 

total – hoje essa fatia gira em torno dos 0,25%58. A principal justificativa seria a importância 

da cultura no PIB brasileiro. 

A discussão sobre o valor apropriado para o incentivo governamental e a fatia do 

orçamento que deveria ser destinada para a cultura está além do escopo desse trabalho, porém 

serão si discutidas distorções claras na política de incentivos fiscais. 

Nos primeiros capítulos foram descritos as principais leis de incentivo e os 

benefícios concedidos. Assim, baseado nessas informações, foi montado um quadro com as 

principais leis de incentivo e seus benefícios concedidos. 

 

 

 

                                                 
58 Segundo dados do MINC, esse percentual em 2005 correspondeu a R$ 132 milhões . 
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Tabela 15 - Leis de Incentivo e Benefícios concedidos 59 

 

Nome da Lei Benefício Concedido 
Custo Efetivo 

para a 
Empresa 

Renuncia 
anual - 2004 

(R$ milhões)* 

Audiovisual (IR) 
dedução integral do IR + 

abatimento da base de cálculo 
-25,00%  146 

Rouanet Especial (IR) dedução integral do IR  0,00% 

Rouanet (IR) 
dedução de 30% do IR + 

abatimento da base de cálculo 
45,00% 

500 

ICMS-RJ dedução de 83% do ICMS 17,00% 25 

Mendonça (ISS-SP) dedução de 75% do ISS 25,00% 20 

ISS-RJ dedução de 100% do ISS 0,00% 7,2 

 

* Valores aproximados, baseados em média dos últimos anos para fins de comparação. 

 

A análise do retorno oferecido por cada uma das leis de incentivo vigente traz à 

tona uma primeira distorção. Há competição interna entre as diferentes leis de incentivo, visto 

que cada uma foi feita para beneficiar um setor específico da indústria cultural. Enquanto 

algumas leis de incentivo oferecem apenas 55% de dedução para o contribuinte, outros 

oferecem retornos positivos para o investidor. Levando-se em conta que a primeira análise da 

empresa ao investir em um projeto deve ser o retorno financeiro, alguns setores já partem com 

vantagens em relação a outros.  

Essa diferença poderia até ter uma finalidade positiva, caso tivesse sido pensado 

de modo a equilibrar distorções existentes, devido às externalidades citadas anteriormente.  

Contudo não o são. Forma fruto de mudanças resultantes da pressão de interesses específicos 

de alguns setores. Acabaram por aumentar as desigualdades em um mercado que já sofre de 

graves problemas.  

O resultado desse benefício adicional ao mercado audiovisual, por exemplo, é o 

de empresas que investem em filmes sem a menor intenção de estimular o setor, e sem o 

menor compromisso com o produto final. O fazem apenas para garantir um retorno financeiro, 

que por vezes acaba sendo maior do que o seu próprio negócio. Uma empresa que investe em 

um projeto audiovisual tem o benefício de descontar 100% de seus custos do IR devido - até 

                                                 
59 Tabela organizada pelo autor segundos informações obtidas pelo Ministério da Cultura, Secretarias Estadual e 
Municipal de Cultura do Rio de Janeiro e Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo. 
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um limite determinado hoje em 3%. Adicionalmente, abate o valor do patrocínio de sua base 

de cálculo do IR e da CSLL. Para simplificar a análise, essa parcela adicional foi estimada em 

25%. O resultado é que, independentemente do produto final, a empresa patrocinadora já tem 

um lucro de 25% sobre o valor investido! Isso sem contar que o retorno pode ainda ser maior, 

pois ela se torna sócia do filme e pode lucrar com bilheteria, venda de DVDs e todos os 

direitos da obra. O resultado dessa política foi um boom de investimentos, com um excesso de 

oferta de filmes que acabam nunca entrando em circuito. A Tabela 16 ilustra essa conclusão.  

Tabela 16 - Projetos Audiovisuais Beneficiados com Leis de Incentivo Federal de 1995 a 
2002 60 

  
Projetos 

apresentados 

Projetos 

aprovados 

Projetos 

Incentivados 

Média Anual 

de Projetos 

Incentivados 

Lei 8313/91 3064 2249 440 55 

Lei 8685/93 542 461 337 42 

Lei 8313/9 e 

Lei 8685/93 
519 459 63 8 

Total 4125 3169 840 105 

 

A Tabela 16 demonstra como, somente entre 1995 e 2002, 3169 projetos 

audiovisuais foram aprovados pelo MINC, dos quais 840 receberam incentivos por parte de 

patrocinadores. São em média 105 projetos por ano, levando-se em conta apenas as leis 

Rouanet e do Audiovisual. Este número é ainda maior quando levados em conta projetos que 

são beneficiados pelos diversos editais e processos de seleção abertos anualmente pelo 

Governo Federal, por empresas estatais, como a Petrobrás, e pelas leis estaduais e 

municipais61. Fica bastante claro o excesso de oferta causada, em grande parte, por essa 

distorção que é o excesso de benefícios fiscais. Em 1995, por exemplo, apenas 29 filmes 

brasileiros entraram em cartaz.62. 

                                                 
60 Fonte: Secretaria do Audiovisual 
61 O Município do rio de janeiro destinou 100% de seu orçamento via Renuncia fiscal nos anos de 2004 e 2005 
para projetos audiovisuais. 
62 Segundo dados da Ancine – Agencia Nacional de Cinema 
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São obras produzidas sem compromisso com a qualidade, uma vez que o custo já 

está garantido, e o interesse da empresa já não é mais o ganho de imagem com a associação ao 

produto, mas sim um interesse financeiro com o investimento. 

Da forma como é feito hoje, o investimento governamental na cultura através de 

mecanismos de incentivo fiscal não é uma boa opção de investimento para a sociedade. 

Não é levado em conta o custo de oportunidade desse investimento pela ótica da 

sociedade, e sim pela pressão feita por grupos lobistas que têm conseguido a ampliação e a 

manutenção de seus benefícios fazendo uso de sua imagem pública e de seu espaço na mídia. 

 

5.3 -  Um Problema de Contrato 

 

Boa parte das distorções apresentadas pode ser explicada como um problema de 

um contrato mal feito entre o governo, os patrocinadores e os produtores. Uma vez que às 

empresas está garantido o retorno independentemente do resultado, o risco está inteiramente 

nas mãos do governo. Se um filme realizado com dinheiro público nunca for visto, for feito 

com qualidade inferior, não promover o retorno para a sociedade que se esperava, isso não 

afetará o investidor, mas sim o governo, que arcará sozinho com o custo da renuncia fiscal. 

O modelo adotado pelo governo federal para incentivar a cultura se baseia no 

seguinte mecanismo: o descritivo do projeto é apresentado ao MINC, o orçamento é analisado 

e comparado com valores de mercado, o proponente, responsável pelo projeto, deve 

apresentar suas credenciais e, caso estas etapas transcorram sem maiores problemas e o 

proponente esteja com seus impostos em dia, o incentivo é concedido. Uma forma 

relativamente simples. O que dificulta o processo é, em primeiro lugar, o excesso de projetos, 

que cria uma fila longa e demorada. Em segundo, o desconhecimento e despreparo dos 

profissionais do setor cultural, que não conhecem as leis em vigor e, muitas vezes, não 

conseguem nem organizar o projeto de forma a apresentar um orçamento detalhado e um 

cronograma de execução. Contudo, ao invés de exigir maiores informações e apoio do 

governo na sua formação, para que eles possam cumprir as já exíguas exigências, seus 
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clamores são por maior desburocratização e simplificação das regras de incentivos63. E o 

governo faz coro com essa linha de pensamento.  

Se os produtores fossem em qualquer banco, privado ou público, solicitar 

incentivos para projetos mal elaborados, certamente receberiam uma resposta negativa. Não 

por preconceito ou por má vontade para com o setor artístico por parte do banco. Mas por que 

simplesmente não é possível analisar a capacidade de retorno e o risco de pagamento para o 

investimento realizado sem um plano de negócios coerente e factível. 

A análise do governo não poderia ser diferente. A forma de pagamento não é a 

mesma vislumbrada pelos bancos, uma vez que o investimento governamental no setor prevê 

retornos sociais. Porém é necessário também que estes sejam estimados, classificados, e que o 

grau de risco de cada projeto seja levado em conta na hora de se estimar o investimento 

aprovado pelo governo. 

Inicialmente há um problema de moral hazard, ou de risco moral, que é a 

capacidade de consumidores, ou de uma das partes, de praticar ações inobserváveis pela outra 

parte, e que venham a alterar o risco envolvido na transação64. Uma vez que quando há um 

incentivo de 100% de dedução do valor investido, nem o produtor nem a empresa 

patrocinadora tem grande comprometimento com o resultado final. Sem dúvidas o proponente 

tem interesse em alavancar os resultados do projeto para que seu nome seja valorizado, e a 

empresa também em potencializar os retornos de marketing para sua marca, mas não há 

mecanismo que exija isso, e o governo fica dependendo das intenções e da ética de cada um 

dos envolvidos. Como o controle do governo sobre esse resultado final também é fraco, há um 

grande incentivo ao descumprimento do contrato. Não há mecanismos que garantam que a 

geração de emprego e a inclusão social prometida na apresentação do projeto serão 

efetivamente alcançadas. Não há mensuração do número de pessoas culturalmente excluídas 

passaram a ir ao museu após a aprovação de determinada exposição. Não se afirma aqui que 

os projetos não alcançam esse objetivo, pois é certo que ao menos alguns deles o fazem. O 

que se questiona é que para o governo, com o modelo atual, esse retorno é uma variável 

indiferente. 

Outro problema é o de seleção adversa. Como grande parte dos projetos bem 

organizados e interessantes comercialmente acabam conseguindo patrocínio das grandes 

                                                 
63 Reivindicações documentadas no relatório “Seminário cultura para todos – Rio de Janeiro”, formulado pelo 
Minc, em Julho de 2003. 
64 Game Theory with Economic Applications, Scott Bierman e Luis Fernandez 
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empresas, independentemente de incentivo fiscal, os que ficam aguardando o benefício são, 

muitas vezes, aqueles menos viáveis, menos planejados, e por conseqüência com maior 

probabilidade de insucesso. 

 

5.4 -  A renúncia fiscal como ferramenta de criação de novos postos de 

trabalho 

Uma discussão interessante, argumento de muitos defensores das leis de incentivo 

fiscal à cultura da forma como ela se apresenta atualmente, é sobre o ganho da sociedade 

como retorno à renuncia fiscal, na forma de novos empregos criados com as atividades 

econômicas viabilizadas. A idéia de baseia na premissa de que é um investimento que irá 

gerar diversos postos de trabalho, pois cada projeto que é financiado pelo patrocínio das 

empresas privadas vai abrir postos de trabalho. Um estudo da Fundação João Pinheiro65 

defende esta análise, quando diz: 

“Senão o mais importante, um dos achados mais interessantes da 

pesquisa de economia da cultura encomendada pelo Ministério da 

Cultura é que, com a estrutura de atividades culturais de 1994 (último 

ano para o qual existem dados abrangentes e confiáveis), para cada 

milhão de reais gastos na área, no Brasil, geram-se 160 postos de 

trabalho diretos e indiretos. Isso revela uma dimensão que, 

habitualmente, se desconhece, isto é, a face social da cultura. De fato, 

levando-se em consideração, por exemplo, apenas os gastos com o 

patrimônio histórico-cultural, de 1995 a 1999, que deverão somar 

cerca de R$ 400 milhões no final do período, isto é, R$ 80 milhões por 

ano (entre gastos diretos do Estado e os investimentos privados através 

da lei de incentivo fiscal), terão sido gerados, no País, 12.800 novos 

postos de trabalho a cada ano. Isso mostra a enorme importância da 

cultura para o ingresso em uma nova fase do desenvolvimento no 

Brasil, tanto para a geração de renda, como de emprego”. 

 

Assim, segundo este estudo realizado pela FJP - Fundação João Pinheiro, a cada 

um milhão de reais investido em cultura, são criados 160 novos postos de trabalho. Este é um 

coeficiente maior do que o apresentado por setores tradicionalmente conhecidos como 

                                                 
65 Diagnóstico dos Investimentos em Cultura no Brasil, Fundação João Pinheiro. 
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geradores de empregos e que utilizam mão de obra intensivamente, como o da construção 

civil, que para cada milhão de reais investidos gera 52 postos de trabalho, o comércio gera 

159 e a indústria têxtil 62 66.  

Esses empregos são gerados a partir de um show de música, uma edição de livro 

ou uma peça de teatro. De forma mais imediata, são escritores, atores, cantores. Em adicional, 

são montadores de cenário, carpinteiros, operadores de som, ilustradores. E, seguindo a 

cadeia, ainda muitos outros, como funcionários da bilheteria do cinema e do teatro, o 

vendedor das livrarias, e por aí vai.  

Contudo, essa análise não é suficiente para que se legitime e apóie um 

investimento governamental em um projeto. Para que se defenda esse argumento de geração 

de empregos e, por conseguinte, como gerador de renda, é preciso que se analise se esta é a 

melhor oportunidade disponível. Ou seja, se não há para o governo outras ferramentas 

disponíveis que irão gerar mais empregos, e que oferecerão à sociedade um maior retorno ao 

seu investimento. Em suma, é necessária uma análise de custo de oportunidade. 

O financiamento de projetos culturais gera postos de trabalho temporários, que 

são abertos já com prazo definido. Pelo tempo que durar uma peça, ou pelo tempo de 

confecção de um livro. Após isso, não há mais por que o projeto continuar, e os postos de 

trabalho somente serão mantidos se novos projetos aparecerem, e com isso serão novas 

renuncias fiscais. Ou seja, da forma como está, não é um processo auto-sustentável. Serão 

necessárias sempre novas injeções de capital governamental para que os postos de trabalho 

permaneçam abertos. Não seria talvez mais interessante para geração de empregos que fosse 

financiada a construção de uma cooperativa para trabalhadores rurais? Ou que fosse 

concedido dedução fiscal para a construção de uma fábrica? O incentivo seria pontual, apenas 

tempo suficiente para o negócio se desenvolver, e a partir daí os empregos criados estariam 

mantidos, ou talvez até mesmo multiplicados. 

Outra forma de analisar esse argumento é em relação ao número de postos 

criados. Os projetos geralmente são realizados por poucos profissionais, e muito bem 

remunerados, devido à sua alta qualificação. Como análise de investimento social, 

provavelmente o retorno seria maior em atividades onde mais empregos fossem gerados, com 

uma média salarial mais baixa. Assim, o universo atingido seria maior. 

                                                 
66 Segundo dados do IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 2003.   
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Por fim, quando foi citado inicialmente que uma grande cadeia produtiva, com 

empregos diretos e indiretos, pode ser desenvolvida como conseqüência de uma renuncia 

fiscal, parte-se do pressuposto de que o projeto será realizado e distribuído, primando sempre 

pela sua qualidade e pelo interesse público. Quando se junta a essa questão o problema do 

cinema, por exemplo, onde a grande maioria dos filmes produzidos nunca entra em circuito, aí 

então não há nenhuma hipótese de retorno positivo e formação de mercado. Simplesmente 

pelo fato de que não haverá venda de ingressos, de pipocas, de Dvds, e nada que pudesse 

derivar desse produto, pois ele nunca chegará ao público. Como ele foi inteiramente 

financiado pelo governo – ou pela sociedade, em última análise, sendo a empresa apenas uma 

repassadora da verba, não há compromisso com a sua qualidade e com seu retorno financeiro, 

e ele acaba restrito as exibições pequenas e raras. E nenhum emprego dessa cadeia é gerado. 

A análise acima não tem como objetivo depor contra as leis de incentivo, pois 

como já foi dito em outros momentos há externalidades que fazem com que ela seja 

necessária. Contudo, têm sim como objetivo depor contra o argumento do benefício da 

criação de empregos como legitimador da manutenção das leis de incentivo como estão. A 

cultura tem um enorme valor, e deve ser protegida e fomentada. Mas o que se sugere é que a 

situação seja vista da maneira correta, sob o ponto de vista real, sem a criação de subterfúgios 

para justificar a má aplicação de ferramentas que são criadas e transformadas segundo 

interesses pessoais de pequenos grupos.  

O estudo da FJP apresenta números impressionantes, que depões a favor da 

indústria cultural. Mas para que este investimento seja realmente válido para a sociedade, 

deve-se garantir a realização do projeto conforme seu planejamento inicial, de forma que a 

cadeia econômica se complete. Ainda, para que este não seja temporário, deve ser voltado 

para fins que levem a um desenvolvimento de mercado, formação de platéia67. Só assim os 

empregos gerados poderão ser duradouros, para que no futuro passem a ser sustentados pelo 

consumo do capital privado advindo do mercado cultural criado, e não apenas de novos 

desembolsos do governo através de novas renuncias fiscais. 

 

                                                 
67 Segundo a ex-secretaria municipal de cultura do Rio de Janeiro, Helena Severo, em editorial publicado no 
Jornal do Brasil em 02/01/1997, "Política cultural é basicamente formação de platéia". 
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5.5 -  O efeito compensatório da renúncia fiscal como geradora de novas 

arrecadações de tributos e impostos 

Uma outra questão interessante é também comumente levantada quando se 

questiona a renuncia fiscal como forma de incentivo à cultura. Argumenta-se que, com a 

cadeia econômica criada a partir dos projetos financiados, existe uma série de atividades 

econômicas que fariam com que esse benefício fiscal fosse, ao menos em grande parte, 

devolvido ao governo através da arrecadação de novos impostos68. 

Por exemplo, o valor investido pelo governo, através da renuncia fiscal, em um 

projeto incentivado, seria utilizado em diversos fins. Inicialmente para compra de insumos 

necessários para a montagem ou execução da obra. A simples compra destes insumos geraria 

o recolhimento de ICMS e de IR para seus fornecedores. As pessoas envolvidas no projeto 

receberiam pagamento por seu trabalho. Haveria assim recolhimento de IR, FGTS, INSS e 

outros impostos e tributos provenientes destes salários. Com essa renda, as pessoas teriam 

também um incentivo ao consumo. Esse consumo geraria o recolhimento de novos impostos, 

como ISS pelos serviços de entretenimento, ICMS pela compra de alimentos, e assim 

sucessivamente. Ainda, haveria a venda dos produtos culturais, tais como livros, ingressos, 

entradas, que também gerariam novos recolhimentos de impostos e tributos. O argumento é, 

então, o de que governo ao conceder um incentivo à cultura terá um retorno para os cofres 

públicos na forma de outros impostos, e que o resultado final será o aquecimento da economia 

e o fortalecimento do setor. 

Não há um número preciso sobre o valor desse retorno, para que se possa calcular 

o saldo líquido deste investimento. Mas já a priori é necessário que seja levantado o mesmo 

ponto da seção anterior. Esse desdobramento todo somente acontece se o produto entrar em 

mercado, se gerar esse movimento comercial posterior. Se o projeto não tem esse efeito 

multiplicador, apenas poucas pessoas se beneficiarão do benefício, e a fatia que retornará para 

o governo será muito pequena.  

Novamente fica a situação de que o argumento pode até ser válido, mas para que 

isto aconteça é necessário que o projeto tenha um maior comprometimento com sua qualidade 

e com sua viabilidade. E para que isso aconteça é necessário que se desenvolvam mecanismos 

que aumentem o comprometimento de produtores e de patrocinadores com o resultado final 

de seus projetos. 

                                                 
68 Ver Cesnik e Malagodi, Projetos Culturais. 
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5.6 -  Alternativas à forma de contrato 

Tendo sido identificados alguns problemas com o modelo de contrato utilizado, e 

suas conseqüências, serão propostas algumas mudanças que poderiam mitigar essas causas, 

trazendo conseqüências positivas para o setor. 

 

5.6.1 Fim da isenção integral 

A primeira medida proposta, para evitar o problema de moral hazard, é a não 

isenção dos 100%. Essa solução funcionaria como uma espécie de sinalização, separando os 

bons projetos dos ruins. Dessa forma, havendo a necessidade de desembolso efetivo por parte 

da empresa patrocinadora, ela própria se tornaria uma fiscal dos resultados obtidos. 

Juntamente com o governo, ela fiscalizaria o trabalho do proponente para que o resultado final 

fique dentro do proposto. Funcionaria também como um filtro de projetos, visto que havendo 

a necessidade de desembolso, o problema de mau uso de verba pública e seleção de projetos 

por “apadrinhamento”, ao invés de mérito, seria dificultado dentro das empresas 

patrocinadoras. Para que não haja problemas devido às diferenças quanto à atratividade 

comercial dos diferentes setores, a resposta são percentuais diferentes, de acordo com o 

interesse e o apelo comercial de cada setor. 

 

5.6.2 Mensuração do retorno de um projeto cultural 

Quanto à necessidade de mensuração da performance dos projetos, e análise do 

retorno obtido, a proposta é a criação de um ranking para cada projeto. Seriam desenvolvidos 

indicadores de retorno social, criação de emprego, presença popular o evento, preço dos 

ingressos, entre outros, que deveriam ser projetados pelo proponente na hora de inscrever um 

projeto. Esses indicadores serviriam para indicar o interesse público do projeto, e a análise de 

seus valores forneceria o percentual de desconto mais adequado, segundo os interesses da 

sociedade. Projetos de maior interesse público teriam maiores índices e receberiam maior 

desconto. 

Para analisar o retorno do projeto, os valores para os indicadores previstos no 

momento da inscrição do projeto seriam comparados com o resultado final. Caso o índice não 

fosse alcançado, as empresas patrocinadoras seriam penalizadas em alguns pontos percentuais 
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de benefício concedido – equivalente a uma realocação do status do projeto, segundo análise 

inicial. O proponente poderia também receber uma multa, ou uma penalidade na forma de um 

período sem poder apresentar novos projetos. Por outro lado, se o resultado obtido para os 

indicadores fosse maior do que o apresentado, o proponente receberia um bônus de pontuação 

a ser utilizado no próximo projeto, um percentual adicional de dedução como prêmio pelo 

resultado alcançado nesse projeto em questão Uma compensação extra pelo êxito, que teria o 

papel de garantir benefícios nos projetos futuros. Essa seria uma forma de incentivo, para que 

os proponentes não avaliassem seus projetos além das suas capacidades, sinalizando para o 

governo as condições reais de investimento. 

 

5.7 -  Alternativas à forma de financiamento à cultura 

O Brasil conta atualmente com leis de incentivo à cultura que favorecem os 

investidores de uma forma sem precedentes. Nenhum outro país utiliza mecanismos de 

fomento ao setor cultural que proporcionem benefícios desta magnitude e gerem tamanha 

distorção no formato de uma parceria. Distorção sim, pois uma parceria pressupõe que ambas 

as partes dividam os lucros e os prejuízos. Mas no caso brasileiro apenas o governo assume o 

prejuízo, e por vezes ainda garante um retorno para os patrocinadores, independentemente do 

resultado, como acontece na lei do Audiovisual.  

Os incentivos fiscais, contudo, não são a única alternativa para este fim. Serão 

propostos neste item alguns possíveis modelos alternativos, que podem gerar resultados 

parecidos, mas sem expor o governo a tamanho risco.  

 

5.7.1 Empresas como intermediárias 

Segundo o desenho atual das leis de incentivo, as empresas privadas atuam no 

Brasil como repassadoras da verba pública para a realização dos projetos culturais. Adiantam 

uma verba para a sua realização, para posteriormente deduzirem este valor de sua declaração 

de impostos. Os proponentes, por sua vez, recebem estes recursos, realizam o projeto, 

comprovam os gastos após o término do cronograma, apresentam algumas evidencias para o 

governo de que o projeto foi concluído corretamente, e seguem suas vidas. O custo financeiro 

acaba ficando mesmo para a sociedade. 
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Uma alternativa seria transformar o mecanismo de mecenato em um mecanismo 

de financiamento. 

As empresas continuariam com o seu papel de repassadoras de verba, atuando 

como uma espécie de banco agente – da mesma forma que acontece com programas de 

financiamento via BNDES. O investimento seria um repasse para as empresas de verba 

pública. Como benefício, poderiam deduzir boa parte desse valor, posteriormente, de seu 

imposto a pagar. O valor da dedução seria analisado caso a caso, seguindo a classificação do 

projeto segundo indicadores de retorno social, conforme proposto no capítulo anterior. 

Os proponentes também deveriam, ao final do projeto, em um período pré-

estipulado, devolver aos cofres públicos parte da verba que receberam dos patrocinadores. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio que fora utilizado com os patrocinadores, esse 

percentual também seria analisado de acordo com o projeto e com seu potencial comercial, 

seu valor social, e outros indicadores pré-estipulados. Mas o importante é que o risco do 

projeto seria assim dividido entre o governo, os patrocinadores e o proponente. Um exemplo: 

A produtora Cultura-Total apresenta à empresa Fone-Fácil o projeto de montagem 

de uma peça de teatro que custa R$ 100 mil. O governo concede a aprovação a esse projeto. 

Contudo, devido ao número de funcionários empregados na montagem, ao período de turnê, à 

região onde será apresentado, e ao histórico da Cultura-Total, concede ao projeto um 

benefício uma nota K. 

Segundo a pontuação do projeto, a empresa Fone-Fácil deposita R$ 100 mil na 

conta da produtora Cultura-Total e pode deduzir de seus impostos devidos um percentual de 

70%, por exemplo. Seu investimento foi de R$ 30 mil, além do custo de adiantar um valor 

que seria pago de impostos somente após um determinado período. O seu retorno é o ganho 

de imagem que sua marca receberá. 

O proponente recebe o depósito de R$ 100 mil, realiza a montagem, a turnê 

acontece, e recebe como retorno a bilheteria. Após a sua realização, deve devolver para o 

governo o um percentual, também pré-estipulado pela pontuação de seu projeto. Por exemplo, 

equivalente a 15% do valor do projeto, ou seja, R$ 15 mil. Essa necessidade força a produtora 

a planejar o evento de modo que haja efetivamente um retorno de bilheteria e de outras ações 

comerciais ligadas ao evento, e em quantidade suficiente para pagar os custos e devolver ao 

governo o valor de R$ 15 mil. Contudo, está recebendo um financiamento de R$ 100 mil, e 

deve dar como retorno apenas um pequeno percentual desse total.  
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O governo, por sua vez, conseguiu seu objetivo de fomentar o setor cultural, uma 

vez que injetou verba no setor. Ao mesmo tempo, mitigou seu risco, dividindo com os outros 

parceiros. Ao invés de financiar integralmente, nessa simulação ele é responsável por apenas 

55% do orçamento, ficando os 45% restantes a cargo do patrocinador e do proponente.  

Esse modelo serve como alternativa para projetos que tem maiores potenciais de 

retorno financeiro, e poderiam ser oferecidos de forma complementar às leis de incentivo. 

 

5.7.2 Linhas de Crédito especiais 

Uma alternativa para o setor seria a criação de linhas de crédito especiais, tais 

quais são oferecidas para o desenvolvimento industrial no interior, ou de setores específicos 

da sociedade. 

Juntamente com entidades como o SEBRAE, o setor poderia ser instruído para 

montar planos de negócios, analisar a viabilidade dos projetos, e pleitear financiamentos a 

juros baixos, subsidiados pelo governo, e com prazos compatíveis com o fluxo de pagamentos 

esperado. 

Algumas tentativas já aconteceram, como o Programa Mais Cinema, lançado pelo 

Governo Federal em 1999, em parceria com o BNDES e com o SEBRAE. A intenção era a de 

“ampliar a capacidade competitiva e comercial do cinema nacional”, e para isso R$ 80 

milhões foram disponibilizados para financiamento à produção, distribuição, exibição e infra-

estrutura. Contudo, graças a um modelo com exigências de garantias demasiadamente altas, o 

programa não teve êxito. 

Assim, programas criados para o setor devem levar em consideração a sua 

realidade, para que sejam exigidas garantias compatíveis. A parceria com o SEBRAE é 

também de extrema importância, pois assim será garantido que mesmo produtores sem grande 

experiência em formatação de projetos terão a chance de elaborar um plano de negócios e 

pleitear seu financiamento. 

 

5.7.3 Permutas do governo com empresas 

O governo, ao fazer uma renúncia fiscal, tem uma verba orçada que não será 

recolhida. Isso é uma baixa direta em sua arrecadação. Existe, porém, uma ferramenta muito 

utilizada no setor cultural, que viabiliza a montagem de diversas produções, sem a 
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necessidade de desembolso de nenhuma das partes: a permuta. . Poderia ser amplamente 

utilizada pelo governo para incentivar projetos culturais sem a necessidade de promover uma 

baixa no caixa do governo.  

Ao invés de oferecer a renuncia fiscal através da dedução de impostos, oferecer-

se-ia como permuta outros serviços, que estejam sob seu controle. Aumentaria assim a 

atratibilidade dos projetos, aumentaria o valor agregado para as marcas envolvidas, 

aumentaria a chance de concretização dos patrocínios e não abriria mão de sua arrecadação. 

Um exemplo clássico de permuta seria a cessão de espaços públicos para a 

colocação de outdoors, galhardetes e outras formas de publicidade. São serviços pagos, mas 

que o governo poderia ceder para incentivar a participação das empresas nos projetos. Outros 

exemplos de permutas possíveis seriam a liberação de pontos de venda em locais públicos. 

De uma forma mais efetiva, o governo poderia inclusive utilizar a participação em 

patrocínios como critério de análise para concessões de serviços públicos e em licitações para 

fornecimento de materiais e serviços. 
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6- Conclusão 

O setor cultural brasileiro é caracterizado por fortes externalidades. A principal 

causa é a falta de um mercado que possibilite a manutenção e viabilidade de suas atividades. 

A grande diferença social e econômica entre as regiões brasileiras, somado ao baixo nível de 

educação e a baixa renda per capita de sua população, agrava ainda mais esta situação. Como 

conseqüência, o governo deve atuar de forma a equilibrar estas diferenças, investindo 

diretamente para o desenvolvimento do setor cultural, ou criando condições que atraiam o 

capital privado para que este o faça. 

Atualmente, apesar de investimentos diretos em programas e projetos na casa de 

R$ 120 milhões, a ferramenta mais utilizada pelo Ministério da Cultura é a renuncia fiscal, 

combustível de diversas leis de incentivo vigentes – dentre as quais pode-se destacar a Lei 

Rouanet com aproximadamente R$ 770 milhões em investimentos.  

Contudo, essa política hoje apresenta problemas sérios. Analisando os números 

da das leis de incentivo, encontra-se forte concentração nos grandes centros. São poucos os 

produtores que tem acesso a essa ferramenta, e a maioria fica à margem do processo por falta 

de informação ou de acesso às grandes empresas. E são exatamente as grandes empresas as 

que tem utilizado as leis de incentivo. Este trabalho estimou que uma empresa média que 

utiliza a Lei Rouanet deve ter aproximadamente R$ 288 milhões de faturamento anual, um 

valor alto, acima de uma empresa média na realidade brasileira. As leis de incentivo 

beneficiam setores específicos em detrimento de outros. Por exemplo, o setor audiovisual, que 

por causa de percentuais de dedução fiscal maiores do que os outros setores passa por um 

desequilíbrio com excesso de oferta – de 1995 a 2002 foram produzidos, em média, 105 

filmes brasileiros por ano, muito mais do que chegou aos cinemas.   

Analisando o modelo utilizado pelas leis de incentivo, com dedução parcial ou 

integral do valor investido, chegando a ponto de garantir retorno positivo ao patrocinador 

independentemente do resultado do projeto, conclui-se que o governo faz mal uso da verba 

pública, e impõe à sociedade uma perda resultante dos contratos mal desenhados. O governo 

arca com todo o risco do negócio e abre as portas para o aparecimento de Moral Hazard 

devido ao descompromisso com o resultado final do projeto, tanto por parte do produtor 

quanto do patrocinador. Outro problema presente no contrato, advindo do desequilíbrio de 

forças desse mercado, é o aparecimento de Seleção Adversa, pois como os melhores projetos, 

com maior viabilidade econômica, acabam obtendo patrocínio sem ao menos precisarem de 
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leis de incentivo, os projetos que pleiteiam o benefício acabam naturalmente sendo os de 

maior risco de retorno para a sociedade. 

Como alternativa, devem ser colocados em prática modelos onde sejam 

detalhados e mensurados claramente os objetivos do projeto, e posteriormente analisados os 

resultados obtidos. E estes deverão ser levados em consideração para a concessão de 

benefícios futuros. Com esse jogo repetido, o problema de reputação ajudaria a equilibrar o 

mercado, e a diminuir o problema de descompromisso com o retorno. Multas e penalidades, 

financeiras ou não, fariam com que o compromisso com o retorno para a sociedade seja uma 

preocupação constante dos produtores. 

É necessário que se crie formas de equilibrar o mercado e nivelar o interesse das 

empresas entre projetos de nomes consagrados e nomes em início de carreira, no interior e na 

capital, em atividades comercialmente interessantes e outras que interessam à sociedade, mas 

não ao capital privado. A resposta mais certa é através do percentual de dedução concedido. 

Que não podem ser fixados devido a pressões, mas sim a partir de um estudo das diferentes 

necessidades de cada setor e das particularidades de cada projeto. 

Por fim, o governo deve também desenvolver mais mecanismos para 

financiamento do mercado, para que as leis de incentivo não sejam a única ferramenta 

disponível para viabilização de projetos culturais. 
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